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Devido a mudanças ocorridas no 
sistema de informações do Ministério 
das Relações Exteriores, solicitamos 
que os associados informem o novo 

endereço eletrônico para que 
possamos atualizar  a lista para  envio 

de  nossa correspondência.



Na excelente matéria de capa, seu autor, o Ministro Paulo Roberto de Almeida, trata de todas as 

publicações editadas ao longo de 2012 em comemoração ao centenário da morte do Barão do Rio 

Branco e destaca: “Essas muitas obras revelam o Barão em todos os seus estados e situações, 

em seu contexto político, em sua grandeza e limitações pessoais, em sua dimensão humana e de grande 

estadista, que ele foi.”

Finalmente! O artigo sobre as mudanças na composição da Diretoria da ADB não poderia ser mais 

apropriado: “Sangue novo.”

Todas as medidas estão sendo tomadas para a completa realização, em 2013, da Copa das 

Confederações e da Copa do Mundo, em 2014, tanto no que diz respeito aos estádios quanto à arregimen-

tação do “trabalho voluntário”. Mais de 130 mil se inscreveram no programa da Fifa, dos quais sete mil 

serão selecionados. Por outro lado, o programa brasileiro conta com 40 mil inscritos, dos quais seis mil 

serão chamados a trabalhar nesse programa. 

O Embaixador da República Federal da Alemanha, Wilfried Grolig, concedeu entrevista ao Boletim da 

ADB na qual trata da Temporada da Alemanha 2013/2014, assim como da importância da cooperação bila-

teral, que vem se desenvolvendo há mais de 50 anos. Diz o Embaixador Grolig: “No âmbito da cooperação 

internacional, o Brasil é um parceiro estratégico e prioritário.”

O Embaixador Guilherme Leite Ribeiro, colega e amigo de longa data, apresenta matéria interessantíssi-

ma sobre o Embaixador Orlando Leite Ribeiro, seu pai, com quem tive o privilégio de servir, quando jovem 

Segundo-Secretário, na Embaixada em Lima.  Aprendi muito, na defesa dos interesses do Brasil, com este 

meu excelente chefe e amigo, que vi, com profunda tristeza, falecer no Posto.

O Embaixador Amaury Banhos Pôrto de Oliveira faz, neste Boletim, justa e oportuna homenagem ao 

mais que destacado cronista Rubem Braga, que foi, nos anos 1960, Embaixador do Brasil em Rabat. A 

fotografia da apresentação de Credenciais do Embaixador Rubem Braga – de fraque, cartola e luvas – é, 

simplesmente, genial.

É lamentável, para não empregar a palavra lesa-pátria, o descaso institucional brasileiro pelo tema 

básico do desenvolvimento de qualquer país, a saber, a educação primária, secundária, profissional, uni-

versitária, científica e tecnológica. Nesses últimos anos, o Brasil está, por fim, acordando. Sob o título “A 

participação do Itamaraty no Ciência sem Fronteiras”, matéria a respeito do novo programa brasileiro de 

graduação e pós-graduação revela que: “Desde 2011, o governo federal concedeu 20 mil bolsas para estu-

dantes brasileiros, somente por meio de um programa de intercâmbio educacional no exterior que pretende 

aumentar em, pelo menos, 100 mil o número de cientistas e profissionais especializados no Brasil até o 

ano de 2015.”

Mais um belo exemplo. A Embaixatriz Rebecca Sette, nossa querida Becky, viúva do não menos querido 

colega Embaixador Luiz Paulo Lindenberg Sette, acaba de doar à Biblioteca Embaixador Azeredo da Silveira, 

do Itamaraty, um acervo de livros que pertencia ao seu marido, sobre história, política interna e internacio-

nal, comércio exterior, biografias, economia e cultura do Japão.

Em seguida, vem a habitual resenha “Prata da Casa”, e este número do Boletim finda com a lista tele-

fônica atualizada dos principais setores do nosso Ministério. 

Carta aos Associados

Guy M. de Castro Brandão
Presidente da ADB

Devido a mudanças ocorridas no 
sistema de informações do Ministério 
das Relações Exteriores, solicitamos 
que os associados informem o novo 

endereço eletrônico para que 
possamos atualizar  a lista para  envio 

de  nossa correspondência.

B oletim       da  A D B  |  1



8
Juventude e 
experiência 
juntas depois de 
muito tempo para 
comandar a ADB até 
2014.

N
o

va
 d

ir
et

o
ri

a

16
Artigo conta como 
foi a vida de Orlando 
Leite Ribeiro, um 
embaixador com 
ideais revolucionários.

P
er

fil

4
Livros que contam 
a história do barão 
do Rio Branco são 
republicados.

12
Embaixador da 
Alemanha no Brasil, 
Weilfrid Grolig, 
comenta sobre 
parcerias entre os 
países nas áreas.

Sumário

10
Cronograma de 
construção dos 
estádios para 
as copas das 
Confederações 
e do Mundo não 
preocupam governo.

E
nt

re
vi

st
a

E
sp

o
rt

e

Capa
Boletim da Associação dos Diplomatas Brasileiros
Ano XX Nº 80 Janeiro/Fevereiro/Março 2013
ISSN 0104–8503

2  |  B oletim       da  A D B



27
As dicas de leitura 
desta edição são 
sobre as relações 
internacionais entre 
Brasil e Paraguai, 
Brasil e Cuba, 
etanol e muito mais.

P
ra

ta
 d

a 
ca

sa
 

20
Embaixador Amaury 
Porto de Oliveira 
conta como foi o 
período em que 
o escritor Rubem 
Braga assumiu a 
chefia da embaixada 
do Brasil em Rabat, 
no Marrocos.

A
rt

ig
o

23
Reportagem sobre 
o programa Ciência 
Sem Fronteira 
explica como 
funciona o projeto 
que pretende tornar 
o Brasil referência 
mundial em 
produção científica.

C
iê

nc
ia

27
Livros doados 
por esposa de 
embaixador à 
biblioteca do 
Itamaraty revelam 
histórias do Japão do 
século 20.

Li
te

ra
tu

ra

Sumário

In memorian

É com grande tristeza e  com o pensamento de profundo pesar voltado 

para as respectivas famílias que a Associação do Diplomatas Brasileiros 

registra o falecimento de três colegas e amigos. No dia 19 de janeiro, 

o embaixador Marcos Antônio de Salvo Coimbra morreu em Belo 

Horizonte. No dia 10 de fevereiro, em São Paulo, foi o embaixador 

Antônio Augusto Dayrell de Lima que nos deixou.  E, em 28 de setembro 

de 2012, o embaixador Jorge Pires do Rio faleceu em Fortaleza.
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No ano em que se come-
morou o centenário da 
morte do Barão, as edito-

ras comerciais brasileiras estive-
ram estranhamente contidas na 
publicação de obras dele ou sobre 
ele. De interessante, registramos 
apenas o livro de Luís Cláudio Villa-
fañe Gomes Santos, O evangelho 
do Barão: Rio Branco e a identidade 
brasileira, publicado por uma edito-
ra universitária (a Unesp) e objeto 
de pequena nota no Prata da Casa 
do nº 78 (julho-agosto-setembro 
de 2012) do Boletim da ADB. Em 
compensação, a Funag, por razões 
mais do que óbvias, primou pela 
presença editorial e pela qualidade 
do material produzido, sendo acom-
panhada no belíssimo empreendi-
mento pelo Centro de História e 
de Documentação Diplomática, em 
sua série de Cadernos do CHDD. 

Comecemos pela republicação 
de suas obras (mais que) comple-
tas, um projeto que recebeu um 
cuidado especial do seu editor, 
embaixador Manoel Antonio da Fon-
seca Couto Gomes Pereira. Todo o 
mérito lhe cabe por ter, não apenas 
mandado redigitar, corrigir e melho-
rar todos os nove volumes originais 

Capa

O Barãoem todos o seus estados...

Nove obras foram reeditadas sob supervisão do 
embaixador Manoel Antônio da Fonseca Couto 
Gomes Pereira

Paulo Roberto de Almeida 
Hartford, 20/2/2013

Reprodução/Acervo ADB
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Capa

O Barão (em dez tomos numerados), bem 
como o volume introdutório (não 
numerado), mas também por ter 
encomendado a diversos especia-
listas novas apresentações e intro-
duções a esses volumes, além de 
um décimo volume dedicado intei-
ramente aos artigos de imprensa, 
numerosos, só perdendo em volu-
me para os dois tomos das efemé-
rides brasileiras. Poucas bibliotecas 
universitárias, nem mesmo grandes 
bibliotecas públicas, tinham o privi-
légio de possuir a coleção prepara-
da em 1944-45, divulgada no cen-
tenário do seu nascimento (e até 
1948), quando também se criou o 
Instituto Rio Branco e foi publica-
da a biografia assinada por Álvaro 
Lins, encomendada pelo MRE (mas 
preparada em toda autonomia inte-
lectual). Todas essas instituições, 
mais o público interessado, podem 
ter acesso agora aos muitos quilos 
deste pacote monumental, belo em 
sua apresentação, riquíssimo em 
seus novos conteúdos, inteiramen-
te editado em português, e com 
todos os mapas.

Com efeito, as novas apresenta-
ções são primorosas e valeriam uma 
reedição exclusiva, integrando-as 
num volume suplementar, a come-
çar pela “introdução da introdução”, 
isto é, a “releitura” da Introdução 
original, antes assinada por um dis-
cípulo, Araujo Jorge, agora por um 
herdeiro intelectual, o embaixador 
Rubens Ricupero. Todos os demais 
volumes (à exceção do segundo 
tomo das efemérides) trazem, por-
tanto, apresentações ou textos intro-
dutórios totalmente inéditos (à exce-
ção, novamente, das Efemérides, 
já objeto de uma apresentação do 
embaixador Luiz Felipe de Seixas 
Corrêa, para uma edição anterior do 
Senado Federal). O primeiro volume, 

por exemplo, recebe um estudo do 
historiador e professor do IRBr, Fran-
cisco Doratioto, sobre a questão de 
Palmas. Os três volumes seguintes, 
sobre as questões de limites com a 
Guiana Inglesa e as duas memórias 
sobre a Guiana francesa, foram tra-
duzidas do francês, e mereceram bri-
lhantes apresentações do historiador 
José Theodoro Mascarenhas Menck 
e do diplomata-historiador Gonçalo 
de Barros Carvalho e Mello Mourão. 

O Barão escreveu sua Mémoire 
sur... la Guyane Britannique pratica-
mente como uma extensão de sua 
redação do caso da Guiana fran-
cesa, e ela seria a base das três 
memórias, em 18 volumes, que 
Joaquim Nabuco escreveria para a 
pendência arbitral com a Grã-Bre-
tanha. A despeito da riqueza do 
material e da justeza da causa bra-
sileira, a solução dada pelo rei ita-
liano foi recebida com indignação 
no Brasil, daí a disposição do Barão 
em passar, doravante, a negociar 
diretamente todos os novos lití-

gios fronteiriços. A disputa com a 
França era bastante complicada, e 
o Barão dedicou imensos esforços 
na coleta de material primário e 
no ordenamento de seus argumen-
tos; ainda assim ele se queixou de 
não poder preparar “nem a quar-
ta parte do que poderia ter dito 
se com vagar pudesse preparar a 
nossa defesa” (III, p. 31). 

As seis exposições de moti-
vos do vol. V, dedicadas aos tra-
tados e convenções que o Barão 
negociou com a Bolívia, Equador, 
Colômbia, Peru, Uruguai e Argenti-
na, são apresentadas pelo embai-
xador Synesio Sampaio Goes Filho, 
que observa que o Barão negociou, 
ademais, um tratado com a Holan-
da sobre o Suriname, não constan-
te desse volume, sem mencionar 
o curioso fato do tratado de 1904 
com o Equador (condicionado, 
porém, ao seu ajuste com o Peru), 
depois nulificado pelos eventos de 
1942. Os dois grossos volumes 
das Efemérides integram as notas 

Reprodução/Acervo ADB

Livro apresenta o perfil dos empreendimentos do patrono da diplomacia brasileira
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sobre os eventos históricos do dia 
que o Barão preparava regularmen-
te e que foram publicadas, em sua 
maior parte, no Jornal do Brasil, 
recentemente criado, em 1891; as 
inéditas foram depois publicadas 
por Lauro Muller, mas o Barão foi 
atualíssimo, chegando a mencionar 
os funerais de D. Pedro II em Lis-
boa, em 12 de dezembro de 1891.

As quatro biografias do vol. VII – 
os combatentes na Cisplatina, capi-
tão de fragata Luís Barroso Pereira, 
barão do Cerro Largo e o almirante 
James Norton, e a do visconde, seu 
pai – são apresentadas pelo embai-
xador Carlos Henrique Cardim, que 

relembra que estes trabalhos pode-
riam ser vistos na perspectiva da 
história militar e diplomática que o 
Barão prometia fazer e que nunca 
pode cumprir; todos eles foram 
publicados em revistas, por ele ou 
posteriormente (o do pai), este na 
Revista Americana, que ele mesmo 
havia criado para acolher os grandes 
intelectuais do Brasil e da região. 
Cardim lembra, ainda, que Rio Bran-
co tinha perfeita consciência dos 
erros cometidos por Portugal e da 
necessidade de estabilizar as fron-
teiras do Sul, o que ele de fato fez. 

Os quatro estudos históricos 
do vol. VIII foram introduzidos pelo 

embaixador Sérgio Bath, que aliás 
traduziu o Esquisse da história do 
Brasil que o Barão tinha feito para 
a Exposição Universal de Paris de 
1889, e que já tinha sido publica-
do em 1992. O ultimo volume (IX) 
da coleção original contem todos 
os discursos que foi possível arre-
banhar, em 1944, pelo diplomata 
Roberto Assumpção, e novamente 
introduzidos pelo curador da cole-
ção de 2012, embaixador Mano-
el Gomes Pereira: são 52 discur-
sos, desde 1869, como deputado 
na Assembleia Geral do Império, 
até o último, de 1911, no Clube 
Militar, quando se inaugurava o 
quadro a óleo com o seu retrato; 
eles sintetizam a imensa ativida-
de de Paranhos Jr, como político, 
como historiador, como diploma-
ta e, sobretudo, como homem de 
ação, mais talvez do que um teórico 
de academia. O décimo volume da 
coleção atual, contendo os artigos 
de imprensa, foi organizado pelo 
próprio curador, novamente, mas 
conta com prefácio do embaixador 
Álvaro da Costa Franco, infatigável 
organizador de várias outras obras 
do e sobre o Barão, já publicadas 
nos Cadernos do CHDD, com des-
taque para um número especial 
(segundo semestre de 2012) com 
artigos antigos e atuais, discursos 
e palestras, coletados pelo curador 
da coleção geral. O Barão, agora, 
está praticamente completo, a não 
ser que apareçam inéditos extravia-
dos (no exterior, por exemplo), ou 
memórias desconhecidas...

A outra publicação relevante 
de 2012 é a obra coletiva Barão do 
Rio Branco: 100 Anos de Memória 
(Brasília: Funag), que recolhe, sob 
a coordenação do mesmo cura-
dor das obras completas, todas as 

Reprodução/Acervo ADB
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Coleção revela o Barão do 
Rio Branco em todos os 
seus estados e situações
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contribuições ao seminário inter-
nacional organizado pela Funag 
e pelo IHGB, realizado no Rio de 
Janeiro, em maio, com a participa-
ção de estudiosos acadêmicos e 
de diplomatas voltados a essa área 
de estudos. Como o volume similar 
publicado por ocasião do centená-
rio de sua posse como chanceler, 
em seminário realizado em Brasília, 
em 2002 (Carlos Henrique Cardim 
e João Almino (orgs.), Rio Branco, 
a América do Sul e a Modernização 
do Brasil), esta obra apresenta o 
perfil típico dos empreendimentos 
muito vastos, com leituras amplas e 
diversificadas sobre o desempenho 
prático e o legado, realmente gran-
dioso, do patrono da diplomacia 
brasileira, mas sem que ela exiba, 
necessariamente, um fio condutor 
ou uma mesma identidade concei-
tual em torno das ideias ou ações 
do grande chanceler. 

Vários dos trabalhos apresen-
tam, contudo, abordagens inédi-
tas sobre a atuação do Barão e 
podem servir de guia para novas 
pesquisas de estudantes e de pro-
fissionais da diplomacia, na recu-
peração de algumas das caracte-
rísticas e permanências da diplo-
macia brasileira, antes e depois 
da era do Barão, ou seja, sua 
atuação nas questões de limites 
e, depois, sua longa gestão à fren-
te do Itamaraty. Ao tomar posse, 
em 1º de dezembro de 1902, Rio 
Branco explicitou sua concepção 
da política externa, que não deve-
ria ser uma política de governo, e 
sim de Estado: “Não venho servir 
a um partido político, venho servir 
ao Brasil...”. Desde antes, aliás,já 
nas questões de Palmas e do 
Amapá, ele dizia defender “causas 
que não eram de uma parcialidade 

política, mas da nação intei-
ra.” (Obras, 2012: IX, 16-17).

O Barão foi considerado 
um “herói da pátria” não ape-
nas em função de suas vitó-
rias em processos arbitrais e 
negociais, mas também por 
não ter sido sectário, e por 
ter conduzido uma diplo-
macia voltada unicamente 
para o interesse nacional, 
no sentido mais profun-
do do termo. Rio Branco, 
como demonstram vários 
dos trabalhos coletados, 
foi um estadista realis-
ta, mas não cínico, e 
sim um pragmático que 
buscou reformar a polí-
tica relativamente isolacionista do 
Império na América do Sul; ele con-
seguiu, sem nenhum apelo a uma 
vã liderança regional ou arroubos 
de grandeza mundial.

Dois outros livros, ou álbuns 
ilustrados, completam a série de 
obras comemorativas da Funag: o 
guia da exposição organizado pelo 
historiador e diplomata Luís Cláu-
dio Villafañe Gomes Santos, que 
conseguiu coletar um vasto acer-
vo iconográfico em muitas institui-
ções públicas e privadas do Brasil, 
e o agradabilíssimo álbum em torno 
das caricaturas do Barão, orga-
nizado por Ângela Porto. Ambos 
contaram com a colaboração de 
muitos pesquisadores e técnicos, 
entre os quais se destaca Maria do 
Carmo Strozzi Coutinho, responsá-
vel editorial no Centro de História 
e Documentação Diplomática; as 
duas obras exibem belos projetos 
gráficos. A exposição segue linhas 
clássicas, mas as centenas de cari-
caturas são reveladoras do espírito 
da época e dos verdadeiros senti-

mentos da população, bem diferen-
tes do discurso político e do precio-
sismo diplomático, encobridores de 
uma realidade bem mais complexa, 
e mais divertida, do que o politica-
mente correto (já naquela época) 
das versões oficiais. Ambos são 
obras de arte, como já tinha sido 
a magnífica biografia fotográfica, 
com texto de Rubens Ricupero, e 
organização, iconografia e legendas 
de João Hermes Pereira de Araujo, 
também publicada pela Funag em 
1995 e reeditada em 2002. 

Essas muitas obras revelam o 
Barão em todos os seus estados e 
situações, em seu contexto políti-
co, em sua grandeza e limitações 
pessoais, em sua dimensão huma-
na e de grande estadista, que ele 
foi. Um homem de todas as esta-
ções, que nunca se desdisse e que 
nunca permitiu que seu trabalho 
servisse a outros fins que não o 
engrandecimento da nação, bem 
acima das querelas políticas e das 
quizílias partidárias.

Reprodução/Acervo ADB
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Publicação com ilustrações do Barão do Rio Branco
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Nova Diretor ia

Sangue novo
Diretoria da ADB toma posse e jovens diplomatas 

já vislumbram possibilidades de renovação

Tomou posse no dia 8 de 
fevereiro a nova diretoria da 
Associação dos Diplomatas 

Brasileiros (ADB). O corpo diretivo 
eleito coordenará os trabalhos da 
entidade pelos próximos dois anos 
(2013-2014). A grande novidade 
para esse mandato é a mescla entre 
experiência e juventude, combina-
ção que há muito tempo não se via 
na instituição.

A ADB terá como presidente 
reeleito o embaixador Guy M. de 
Castro Brandão e como vice-pre-
sidente o ministro Carlos Augus-
to de Loureiro de Carvalho, que 
assumiu a função no lugar do 
ministro Paulo Roberto de Almei-
da, transferido recentemente para 
os Estados Unidos.

Além dos dois experientes diplo-
matas, foram eleitos como diretores 
os conselheiros Adriano Silva Pucci, 
Pedro Paulo Hamilton e João Fre-

derico Abbott Galvão Júnior, bem 
como os secretários Fabrício Araújo 
Prado e Pedro Alexandre Penha Bra-
sil. A expectativa em torno da nova 
diretoria é grande, principalmente 
em relação aos diplomatas mais 
jovens, cuja missão primordial será 
a de trazer renovação para a ABD.

“Todo o enfoque das nossas 
ações pode mudar e eu espero que 
mude. Acredito que podemos unir 
a experiência dos mais velhos ao 
dinamismo e às ideias novas dos 
jovens. Durante muitos anos a ADB 
foi dirigida por pessoas de certa 
idade e hoje, com os mais jovens, o 
enfoque será o de amanhã”, confia 
Guy M. de Castro Brandão.

O conselheiro João Frederi-
co Abbott Galvão Júnior também 
comemora a renovação da entida-
de. “Eles vão trazer uma dinâmica 
maior para a diretoria e a moder-
nização de que carecíamos”, afir-

ma. Para o conselheiro Adriano 
Silva Pucci a incorporação de 
jovens no quadro diretivo da ADB 
facilitará a canalização de deman-
das dos diplomatas.

“Creio que a utilização de 
meios tecnológicos, como as redes 
sociais, pode trazer ferramentas 
adicionais para a gestão da asso-
ciação e contribuir para que haja 
uma maior aproximação entre 
membros da ADB e os outros asso-
ciados”, afirma Adriano Silva Pucci.

Com a palavra...
Os secretários Fabrício Araújo 

Prado e Pedro Alexandre Penha Bra-
sil, ambos com 31 anos, debutaram 
na carreira diplomática em 2009 e 
quatro anos depois já se tornaram 
diretores da ADB. Eles assumiram o 
posto na Associação e esperam cor-
responder às expectativas que os 
mais experientes depositam neles. 

Fotos: acervo ADB

Encontro de gerações: diplomatas 
jovens e experientes planejam 
novos rumos para a ADB
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Nova Diretor ia 

As bandeiras que os novos inte-
grantes pretendem levantar na ADB 
são a da modernização e a do enga-
jamento. “Estou empolgado com 
essa nova cara da Associação e 
queremos fazer com que a associa-
ção esteja cada vez mais preparada 
para acompanhar as mudanças e 
as novas demandas que vão surgir”, 
diz Pedro Alexandre Penha Brasil.

O secretário Fabrício Araújo 
Prado quer trazer para o debate os 
diplomatas das gerações mais recen-
tes do Itamaraty para gerar – como 
ele mesmo chamou – um impulso 
coletivo. “As ideias têm que surgir 
com a participação de todos, com a 
análise de alternativas e o estabele-
cimento de um contato maior com 
os novos secretários”, diz.

Uma das propostas – que ainda 
terá de ser submetida à aprovação 
da nova diretoria – é a reformula-
ção dos canais de comunicação 
que a ADB possui e a criação de 
novos mecanismos interativos.

Os novos diretores da associa-
ção acreditam que, com novas ferra-
mentas de interação, vão conseguir 
uma maior participação da classe. 
“Temos a ideia de viabilizar a votação 
on-line, o que possibilitaria a parti-
cipação mais assídua dos colegas 
que não estão em Brasília”, conta o 
secretário Fabrício Araújo Prado.

Contas
O embaixador Oscar Soto Loren-

zo Fernandes e os conselheiros 
Francisco Hermógenes de Paula e 
Murillo de Miranda Bastos Junior 
foram escolhidos para serem os 
responsáveis pela saúde financei-
ra da ADB nos próximos dois anos. 
Eles farão parte do Conselho Fiscal 
da entidade até 2014, e Oscar Soto 
Lorenzo Fernandes assume a con-
dição de presidente desse grupo.

Quem é quem
Guy M. de Castro Brandão, presidente da ADB

Aposentado como ministro de Primeira Classe, do Quadro Especial, 
Guy M. de Castro Brandão tem larga experiência internacional. Como 
diplomata, serviu na Suíça, Peru, Itália, Israel, França, Equador, Senegal, 
Mauritânia e Bulgária. Entre outros cargos exercidos na Secretária de Esta-

do das Relações Exteriores,  foi chefe da Assessoria de Impressa do Gabi-
nete e chefe do então Departamento Cultural. Chefiou Delegações do Brasil 

em diversas reuniões internacionais. Também recebeu condecorações, entre elas a Grã-Cruz 
da Ordem de Rio Branco. 

Carlos Augusto Loureiro de Carvalho, vice-presidente da ADB
A carreira de diplomata começou em 1973. De lá para cá, Carlos Augus-

to de Loureiro de Carvalho trabalhou em vários postos pelo mundo: Tailândia, 
Noruega, Turquia, México, Coreia do Sul, Filipinas, Guiana Francesa, Congo, 
Costa do Marfim e Kuwait (os três últimos em missão transitória). Aos 73 
anos, o diplomata paulista teve experiência em cargos de chefia, como os das 

divisões de passaportes e consular. Recebeu homenagens por onde serviu. É 
ministro de Segunda Classe desde 1998.

Pedro Paulo Hamilton, diretor da ADB
Aos 61 anos, o gaúcho Pedro Paulo Hamilton se formou em física pela 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Entrou no serviço diplomático 
em 1983. É conselheiro no Itamaraty desde 2005 e serviu em países como 
México, Panamá, Haiti, Romênia, Portugal, França, Costa do Marfim, Gana, 

Nigéria e São Tomé e Príncipe. No Ministério das Relações Exteriores traba-
lhou como assessor dos departamentos de Imigração e Assuntos Jurídicos, de 

Organismos Internacionais e de Comunidades Brasileiras no Exterior. 

João Frederico Abbott Galvão Júnior, diretor da ADB
É diplomata desde 1978. Serviu no departamento Cultural e Cientifico. 

Trabalhou na Organização dos Estados Americanos, em Washington, Esta-
dos Unidos, e serviu ainda na Rússia, Oriente Médio e Argentina. Na Guate-

mala trabalhou como cônsul e adido comercial. É conselheiro no Itamaraty.

Adriano Silva Pucci, diretor da ADB
Ingressou no Itamaraty em 1993 e desde então já realizou diversos tra-

balhos dentro e fora do país. Serviu na missão do Brasil junto à Organiza-
ção das Nações Unidas e trabalhou na embaixada do Brasil na Venezuela 
e no Uruguai. Hoje, o paulistano de 44 anos é chefe da Divisão do Pessoal 
do Ministério das Relações Exteriores. É o responsável pela administração 

da vida funcional dos diplomatas, oficiais e assistentes de chancelaria e dos 
dependentes desses servidores. Seu cargo no Itamaraty é o de conselheiro.

Fabrício Araújo Prado, diretor da ADB
É mineiro de Belo Horizonte. Tem formação acadêmica em direito pela 

Universidade Federal de Minas Gerais. Trabalhou com direitos humanos 
e fez mestrado na Inglaterra em direito internacional dos diretos huma-
nos. Na volta ao Brasil decidiu estudar para o concurso do Ministério das 

Relações Exteriores e ingressou na carreira diplomática em 2009. Hoje é 
terceiro-secretário.

Pedro Alexandre Penha Brasil, diretor da ADB
A carreira diplomática está no sangue. É filho do embaixador Isnard 

Penha Brasil e, por isso, passou grande parte da vida no exterior, acompa-
nhando seu pai nos postos de trabalho. O brasiliense ingressou no serviço 
diplomático brasileiro em 2009, e hoje, aos 31 anos, trabalha na divisão da 

África. Pedro Alexandre Penha Brasil é terceiro-secretário.
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As expectativas dos brasilei-
ros são as maiores possí-
veis. Desde 1950 o Brasil 

não recebe a Copa do Mundo da 
Federação Internacional de Fute-
bol (Fifa), o que vai acontecer pela 
segunda vez em território nacional 
em 2014. Mas antes disso, este 
ano, o Brasil vai sediar o evento 
teste para o mundial de futebol, a 
Copa das Confederações Fifa.

Seis capitais vão sediar os 
jogos, que ocorrerão entre 15 e 30 
de junho: Brasília, Rio de Janeiro, 
Fortaleza, Recife, Salvador e Belo 
Horizonte. Os preparativos, porém, 
causam temor aos anfitriões. Ape-
nas dois estádios foram finalizados 
para o grande ensaio da Copa do 
Mundo. Fica a pergunta: será que o 
Brasil consegue deixar tudo pronto 
para a Copa das Confederações?

O ministro do Esporte, Aldo 
Rebelo, garante que sim. Segundo 
ele, os preparativos seguem como 
foram programados pela organiza-
ção do evento. “O andamento das 
obras está dentro do cronograma 
estabelecido para a Copa das Con-
federações, em 2013. Nosso plane-

Bola no centro do campo
Apesar de problemas nos prazos das obras, 

governo brasileiro garante que está tudo como 
o programado para a Copa das Confederações

jamento assegura a realização dos 
eventos, atendendo a todas as exi-
gências, a todos os encargos que o 
governo federal, os governos esta-
duais e as prefeituras assinaram 
com a Fifa.”

Apesar dos últimos problemas 
vividos no Rio de Janeiro – greve 
dos trabalhadores da obra do Mara-
canã –, Aldo assegura que todos os 
palcos dos jogos para a Copa das 
Confederações estarão prontos na 
data imposta. “As obras dos está-
dios estão em dia. Dos seis que vão 
sediar os jogos da Copa das Confe-
derações, dois já foram entregues e 
os outros quatro o serão até o fim 
de abril”, afirma o ministro.

Os dois estádios prontos são o 
Castelão, em Fortaleza, e o Minei-
rão, em Belo Horizonte. A estreia 
de ambos, contudo, foi recheada 
de problemas. A Arena Mineirão 
apresentou falhas nos serviço dos 
bares, na organização do trânsito e 
nos elevadores. Nos banheiros, por 
exemplo, não tinha papel higiênico 
nos sanitários para deficientes.

A Arena Castelão foi a pri-
meira a ficar totalmente pronta. 

Apesar de ter deixado a desejar 
nos banheiros, na alimentação e 
nos acessos ao estádio, o Secre-
tário Especial da Copa do Ceará, 
Ferruccio Feitosa, afirma que os 
problemas serão sanados e come-
mora o pioneirismo. “Sempre des-
tacamos para o parceiro na cons-
trução do Castelão a importância 
de sermos os primeiros a deixar 
o estádio pronto para honrarmos 
o nosso compromisso com a Fifa. 
Nós deixamos claro que seria 
essencial para o estado do Ceará”, 
conta o secretário.

“O importante são os estádios”
Ferruccio Feitosa ainda elogiou o 

trabalho de todas as sedes da Copa 
das Confederações. Para o secretá-
rio, as obras nos estádios estão indo 
muito bem, o que é o mais importan-
te. “Temos que entender que, para o 
evento da Copa das Confederações, 
o que é indispensável e fundamental 
são os palcos dos shows: os está-
dios. Essas são as obras fundamen-
tais. As demais obras são mais rele-
vantes para o povo que reside nas 
cidades sedes”, opinou.



Esporte

O secretário cearense, porém, 
tem certeza de que o legado ficará 
para os habitantes. “O legado vai 
ser deixado e as pessoas vão per-
ceber isso com o passar dos anos. 
Todo mundo está aproveitando dois 
dos grandes eventos para viabilizar 
recursos e executar essas obras que 
ficam para a população”, explica.

Evento teste
Criada em 1992, a Copa das 

Confederações tinha, em sua con-
cepção, o único objetivo de reunir 
os campeões de cada continente 
para uma competição. Em 2001, 
o evento ganhou uma nova meta. 
Além da disputa, o torneio serve 
como teste para a Copa do Mundo 
do ano seguinte.

De acordo com o ministro Aldo 
Rebelo, todos os setores serão 
colocados à prova durante a Copa 
das Confederações. “Todas as 
áreas serão avaliadas e testadas 
nesse período. O mesmo aconte-
cerá com o voluntariado”, destaca.

Os trabalhadores voluntários 
a quem se refere Aldo Rebelo 
virão de duas formas. Um grupo 
cedido pela Fifa e outro, pelo 
programa Brasil Voluntário, do 
Governo Federal.

Mais de 130 mil pessoas se 
inscreveram para os dois even-
tos, Copa do Mundo e Copa das 
Confederações, e 7 mil devem ser 
selecionados. Já o programa bra-
sileiro teve quase 40 mil inscritos 
e vai chamar 6 mil para trabalhar. 
Para o evento maior, Aldo garan-
te mais trabalhadores. “Após o 
fim da competição teste, o Brasil 
Voluntário será aberto para a Copa 
do Mundo e vai selecionar pelo 
menos 50 mil voluntários.”

Como estão as obras dos estádios 
para a Copa das Confederações

Rio de Janeiro
Maracanã
Andamento da obra: 80%
Capacidade: 79 mil pessoas
Previsão de custos: R$ 808,4 milhões
Conclusão da obra: abril 2013

Brasília
Estádio Nacional Mané Garrincha
Andamento da obra: 89%
Capacidade: 70 mil pessoas
Previsão de custos: R$ 1,015 bilhões
Conclusão da obra: abril 2013

Minas Gerais
Mineirão
Andamento da obra: 100%
Capacidade: 62 mil pessoas
Custo total: R$ 695 milhões
Conclusão da obra: dezembro 2012

Pernambuco
Arena Pernambuco
Andamento da obra: 90%
Capacidade: 46 mil pessoas
Previsão de custos: R$ 529,5 milhões
Conclusão da obra: abril 2013

Ceará
Castelão
Andamento da obra: 100%
Capacidade: 63 mil pessoas
Custo total: R$ 623 milhões
Conclusão da obra: dezembro 2012

Salvador
Fonte Nova
Andamento da obra: 95%
Capacidade: 50 mil pessoas
Previsão de custos: R$ 591,7 milhões
Conclusão da obra: fevereiro 2013

ME/Portal da Copa

ME/Portal da Copa

ME/Portal da Copa

ME/Portal da Copa

ME/Portal da Copa

ME/Portal da Copa
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No que consistirá a Temporada da Alemanha no 
Brasil em 2013/2014? O que está sendo preparado?

De maio de 2013 a maio de 2014, a Alemanha quer 
apresentar ao Brasil uma série de eventos e iniciativas. 
O objetivo é transmitir uma imagem atual, autêntica e 
a mais variada possível do país, criando, assim, a base 
para uma parceria ainda mais estreita e baseada na 
confiança. Sob o lema “Alemanha + Brasil: Quando 
ideias se encontram”, a Alemanha pretende se apre-
sentar em toda a sua amplitude – uma viagem de 360° 
pela economia, ciências, inovação e educação, socie-
dade, política, cultura, estilo de vida, turismo e muitas 
outras áreas.

Queremos dar visibilidade à diversidade e à 
importância dos contatos bilaterais, bem como 
gerar novos impulsos para a parceria entre os dois 
países. A Alemanha atribui grande importância a 
essa parceria estratégica e sabe que, para expan-
dir essas relações no século 21, é preciso que os 
dois países se conheçam muito bem mutuamente.

A abertura será um concerto no Teatro Muni-
cipal de São Paulo, nos dias 13 e 14 de maio de 
2013. Estão sendo planejados vários eventos de 
grande destaque em todo Brasil. 

Parceria mais estreita 
com a Alemanha

Embaixador da República Federal da Alemanha no Brasil, Wilfried Grolig, 
fala ao Boletim da ADB sobre parcerias e principais projetos desenvol-
vidos entre o seu país e o Brasil, onde chefia a embaixada alemã desde 
janeiro de 2010. Ele explica os fatores que fizeram da Alemanha o país 
menos atingido pela crise do Euro e revela algumas ações que serão 
promovidas durante a realização da Temporada da Alemanha no Brasil, 
no biênio 2013/2014. Confira!

Ascom/Embaixada da Alemanha

12  |  B oletim       da  A D B



Entrev ista

Brasil e Alemanha têm acordos 
bilaterais em diversas áreas. 
Que ações podem ser desta-
cadas como resultados dessas 
parcerias?

O Brasil e a Alemanha 
são parceiros na área de 
cooperação bilateral há 
mais de 50 anos. No âmbi-
to da cooperação interna-
cional, o Brasil é um parcei-
ro estratégico e prioritário, 
tanto na atualidade quanto 
para os projetos futuros.  

Dentre essas parce-
rias, podemos destacar as 
seguintes.

Desenvolvimento sustentável
Os dois países estão 

trabalhando juntos para 
enfrentar e combater as 
mudanças climáticas. O 
Brasil é um país de suma 
importância especialmen-
te na área de conserva-
ção da biodiversidade e 
da estabilização do clima. 
Por um lado, as políticas 
nacionais nessas áreas 
têm importância global, e 
o Brasil traçou objetivos bastante 
ambiciosos. Por outro, a Alema-
nha não só é referência mundial na 
produção e exportação de equipa-
mentos no setor de fontes renová-
veis de energia, mas também em 
seus esforços de migração para a 
green economy. 

As áreas prioritárias de coope-
ração são Proteção e Manejo Sus-
tentável das Florestas Tropicais da 
Amazônia e Energias Renováveis e 
Eficiência Energética. 

Agricultura
Na área de agricultura há, além 

de boas relações comerciais – a 
Alemanha é o quinto maior compra-

dor de produtos agrários do Brasil 
–, relações institucionalizadas na 
área agrária entre os dois países. 
A institucionalização das relações 
bilaterais começou em 2011 com a 

criação da iniciativa Agribusiness. 
O alvo do grupo de trabalho é jun-
tar know-how alemão e os interes-
ses do Brasil para criar novas coo-
perações. Além disso, a iniciativa 
procura especialmente identificar 
projetos para uma profunda coope-
ração econômica.

No mesmo ano, também come-
çou a cooperação na pesquisa 
agrária, baseada num Memorandum 
of Understanding assinado entre a 
Embrapa e os ministérios federais 
alemães de educação e pesquisa e 
de agricultura. É a base para ampli-
ficar a cooperação na pesquisa 
agrária. Além disso, em 2011 houve 
visitas do ministro da Agricultura do 

Brasil, Mendes Ribeiro Filho, duran-
te a  “Semana Verde Internacional” 
em Berlim, e da ministra federal 
alemã de Agricultura, Ilse Aigner, 
ao Brasil. 

Defesa
Desde 1962 existe 

um acordo de formação 
entre as forças armadas 
alemãs e brasileiras. Ofi-
ciais brasileiros do Exér-
cito, Marinha e Força 
Aérea costumam dar cur-
sos nas instituições de 
formação militar da Ale-
manha.  Simultaneamen-
te, oficiais superiores 
das forças armadas ale-
mãs, regularmente, aten-
dem cursos na Escola de 
Comando e Estado-Maior 
do Exército (ECEME), na 
Escola de Guerra Naval 
(EGN) e na Escola Supe-
rior de Guerra (ESG). 
Esse intercâmbio promo-
ve o entendimento mútuo 
e constrói a confiança 
entre as forças armadas 
dos dois países, o que 

se reflete na cooperação positiva 
em operações internacionais (por 
exemplo, na Operação de Paz das 
Nações Unidas no Líbano – UNI-
FIL, na qual a marinha brasileira 
e a marinha alemã operam jun-
tas) e em geral na cooperação 
entre os dois estados-maiores de 
defesa, da marinha e na área de 
tecnologia de defesa.

Ciência, tecnologia e inovação
Entre os dois países existem 

cerca de 230 cooperações de 
institutos de ensino superior e 
mais de dois mil brasileiros estu-
dando em universidades alemãs. 
Na área de pesquisa há várias 

“A Alemanha atribui 
grande importância 

a essa parceria 
estratégica (com o 
Brasil) e sabe que, 

para expandir essas 
relações no século 
21, é preciso que 
os dois países se 
conheçam muito 

bem mutuamente”
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entidades de ciência de ambos 
os países que trabalham intensi-
vamente juntas.

No primeiro plano da coopera-
ção encontram-se questões de pes-
quisa ambiental e marinha. Outros 
campos de cooperação são a bio 
e nanotecnologia, a tecnologia de 
informação e de produção, assim 
como a saúde e a aeronáutica.

O Ministério das Relações Exte-
riores e o Ministério de Educação 
da Alemanha criaram, em par-
ceria com a fundação do Centro 
Alemão de Inovação e Ciência, 
em São Paulo, uma oportunidade 
única para as entidades alemãs 

de ciência e inovação presentes 
no Brasil. O Ano Alemão-Brasileiro 
de Ciência, Tecnologia e Inovação 
2010/2011 contribuiu para ampliar 
a cooperação por meio de novos 
projetos e do intercâmbio intensifi-
cado de estudantes e pesquisado-
res. Com o objetivo de intensificar 
a cooperação bilateral em ciência 
e tecnologia depois de 2011, os 
dois governos querem criar um 
fundo de fomento. 

Uma vez que a Alemanha tem sido, 
até o momento, o país que melhor 
resistiu à crise do Euro, que lições 
países como Grécia, Espanha e 

Itália – que tiveram suas econo-
mias abaladas – podem aprender 
com o exemplo alemão?

A Alemanha tem mostrado con-
sistência em sua política industrial, 
econômica e financeira ao longo 
de várias décadas, além de ter 
apresentado a necessária ação de 
reagir às externalidades adversas. 
Apesar de não serem populares 
com a própria sociedade alemã, 
os esforços foram bem-sucedidos 
e atingiriam os objetivos fiscais. A 
“crise do Euro”, de fato, é uma crise 
de rolagem da dívida na UE e em 
outras partes do mundo, para usar 
a terminologia econômica mais 
adequada. A engenharia financeira 
é complexa. A Alemanha contabili-
za 60% da dívida em proporção ao 
PIB; no entanto, o país conta com 
o maior PIB da Zona do Euro, em 
torno de 3,6 trilhões de dólares, o 
que facilita e segura o refinancia-
mento a juros mais baixos. Fora 
disso, a balança comercial mos-
tra um superávit de 22 bilhões de 
dólares, tornando a Alemanha um 
dos maiores exportadores globais, 
além de gerar confiança adicional 
no âmbito da capacidade de honrar 
os compromissos. 

Houve impactos na indústria 
alemã de automóveis com as 
reduções de impostos promovi-
das pelo governo brasileiro para 
a aquisição de veículos?

Segundo dados da Associação 
Brasileira de Empresas Importado-
res de Veículos Automotores (Abi-
veia) experimentamos em 2012 o 
pior dos 22 anos de história do 
segmento oficial de importação 
de veículos automotores no Bra-
sil a partir de setembro de 2011, 
quando foi anunciado o Decreto 
nº 7.567, responsável pela dife-
renciação da alíquota do IPI de 30 

sxc.hu

“Os dois países estão trabalhando juntos 
para enfrentar e combater as mudanças 
climáticas. O Brasil é um país de suma 
importância especialmente na área de 
conservação da biodiversidade e da 
estabilização do clima, e traçou objetivos 
bastante ambiciosos”
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pontos percentuais. Esse impacto 
foi sentido por todas as marcas 
que produzem fora do Brasil e 
atuam no mercado local.

No entanto, para as montadoras 
de carros, motos, comerciais leves, 
ônibus e caminhões já instalados 
no país, houve aumento nas vendas 
por conta da redução do IPI.  

Que outros produtos são obje-
to de negociação entre Brasil 
e Alemanha, no que se refere a 
importações e exportações?

Brasil e Alemanha são parcei-
ros comerciais de longa data. Em 
2012, o volume de comércio exte-
rior entre os dois países atingiu 
21,4 bilhões de dólares, segundo 
a Secretária de Comércio Exterior 
do Ministério do Desenvolvimen-
to, Indústria e Comércio Exterior 
(SECEX/MDIC). A Alemanha é o 
quarto país no ranking dos forne-
cedores para o Brasil. Uma grande 
variedade de produtos é exportada 
da Alemanha para o Brasil. Os prin-
cipais itens da pauta são, além de 
carros, autopeças, produtos quími-
cos e farmacêuticos, caminhões 
e máquinas, tendo em vista que o 
forte da economia alemã é o setor 
de engenharia e de tecnologia. Em 
contrapartida, o Brasil exporta para 
a Alemanha principalmente café 
em grãos, minério de ferro, soja, 
ferro/aço, aviões e fumo.

Além da Embaixada, existem 
várias Câmaras de Comércio e 
Indústria – tanto no Brasil quanto na 
Alemanha – que fomentam os negó-
cios e investimentos entre os países.

Para fortalecer ainda mais essa 
relação, a Confederação Nacio-
nal da Indústria (CNI) e sua con-
gênere alemã, Bundesverband der 
Deutschen Industrie (BDI), realizam 
anualmente o Encontro Econômico 
Brasil – Alemanha. Este é o even-

to de maior importância para o 
comércio bilateral, prestigiado por 
autoridades da política, economia 
e ciência. Este ano o Encontro será 
realizado em maio, em São Paulo. 

A Alemanha se destaca também 
como um dos maiores investidores 
no Brasil. O estoque de investi-

mentos diretos germânicos no Bra-
sil chega à faixa de 30 bilhões de 
dólares. Em contrapartida, o núme-
ro de empresas brasileiras ativas 
na Alemanha está mais expressivo 
atualmente e já chega a 50, empre-
gando em torno de 2,1 mil funcio-
nários, segundo dados da Gtai.

Kriss Szkurlatowski

“A Alemanha tem mostrado consistência 
em sua política industrial, econômica e 
financeira ao longo de várias décadas. 
Apesar de não serem populares com a 
própria sociedade alemã, os esforços 
foram bem-sucedidos e atingiriam os 

objetivos fiscais”
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Como o pai administra-
va fazendas de café, 
Or lando Leite 

Ribeiro foi o único filho 
dos dezesseis gerados 
por Celso e Maria 
Júlia, ambos de famí-
lia paulista, nasci-
do fora do estado 
de São Paulo, em 
Conservatória, no 
estado do Rio de 
Janeiro, em 2 de 
maio de 1899. 
Imaginavam que 
permaneceria no 
meio dos cafezais.  
No entanto, de 
espírito aventureiro, 
tornou-se um revolu-
cionário destemido.

Em 1917, ingressou, 
a contragosto, na Escola 
Militar do Realengo, na arma 
de Cavalaria. Por isso, tentou 
entrar para o Itamaraty, porém o 
Chanceler Azevedo Marques afir-
mava ser isso tolice de jovem, pois, 
com seu garbo militar, tinha “o 
forro de um futuro general”: “Meu 
filho, chegue logo ao generalato 
porque São Paulo precisa de gene-
rais!”. Não chegou a esse cargo, 

mas a capitão da Cavalaria e, 
mais tarde, a embaixador.

Atraído, por tem-

peramento, por um meio ambiente 
agitado, conturbado e conspira-
tório, não era homem de gabine-
tes. Influenciado pelo quixotismo 
da sua geração, aderiu aos ideais 
revolucionários. Em 1920, ainda 
aspirante, escolheu a espinho-

sa missão até então reservada 
aos oficiais indisciplinados: a 

guarnição do 10º Regimen-
to de Cavalaria, sediada 

em Bela Vista, na fron-
teira de Mato Grosso 
com o Paraguai e a 
Bolívia. A soldades-
ca não o acolheu 
bem, agravando-
-se a situação ao 
prender capan-
gas de um “coro-
nel” local que, em 
dia de eleições, 

de espingardas na 
mão, impediam que 

o eleitorado votasse 
na oposição. O “coro-

nel”, de boas cone-
xões políticas, conse-

guiu a transferência do 
aspirante Leite Ribeiro para 

o forte Coimbra, às margens 
do rio Paraguai.
A guarnição, quase toda de 

insubordinados, também o rece-
beu com extremo rancor. Viu-se, 
então, obrigado a dominar, com 
energia, um violento motim da sol-
dadesca a fim de não se desmo-
ralizar perante a tropa. Acusado 
de excesso de energia, respondeu 
a conselho de guerra, em Campo 
Grande. Absolvido, retornou ao 
mesmo quartel.

O TENENTE E EMBAIXADOR 
ORLANDO LEITE RIBEIRO 

(OU O TENENTE REVOLUCIONÁRIO 
QUE SE TORNOU EMBAIXADOR)
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O jovem Orlando Leite Ribeiro
ignorou o futuro em meio aos
pés de café para se dedicar
aos ideais revolucionários e

também à diplomacia
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Durante o período republica-
no, o chamado “movimento tenen-
tista” deflagrou as revoluções de 
22, 24, 26 e 30. Em 5 de julho de 
1922, sincronizada com São Paulo, 
a revolução explodiu em Mato 
Grosso, e o tenente Orlando suble-
vou o seu quartel. Com suas tro-
pas, tomou Aquidauana (MS), mas 
a revolução estava perdida, por-
que já fracassara no Rio de Janei-
ro. Orlando, então, atravessou a 
fronteira paraguaia. Meses depois 
regressou ao Brasil, ficando preso 
por dois anos no Rio de Janeiro. 
No entanto, precisou retornar a 
Campo Grande para responder a 
um processo por requisição de 
cavalos para a revolução.

Na prisão, ouve que um de seus 
melhores amigos, o tenente Vasco 
Varela, respondera a processo por 
matar um oficial que o havia chico-
teado diante da tropa e fora conde-
nado a 21 anos de prisão. Condoí-
do com a sorte do amigo, resolveu 
libertá-lo. Fugiu da prisão, chegou 
a Bela Vista disfarçado de mecâni-
co, entrou no quartel e libertou o 
amigo Varela.

Voltou a Campo Grande e foi 
preso pelo crime de deserção. 
Enquanto aguardava julgamento, 
integrou-se na preparação do golpe 
contra o presidente Arthur Bernar-
des, de julho de 1924. Livrou-se 
da prisão, assumiu o comando do 
quartel de Quitaúna (SP) e mar-
chou com as tropas sublevadas, 
participando do cerco de São 
Paulo. Diante da luta desigual, os 
revolucionários recuaram para o 
interior. Sem conseguir levantar o 
Rio Grande do Sul, os revoltosos 
gaúchos, comandados por Luis 
Carlos Prestes, rumaram para o 
norte e se uniram aos paulistas em 
abril de 1925, em Foz do Iguaçu, 
formando a famosa “Coluna Pres-

tes”. Incumbido de fazer ligação 
com outras tropas, Orlando foi, 
no entanto, capturado pela Polícia 
Militar mineira.

Preso no Instituto Paulista, logo 
o encaminharam para o hospital 
paulista de Cambuci, pois fora atin-
gido por um tiro no pulmão direito, 
perdendo parte dele. Sentindo-se 
melhor, fugiu do segundo andar, 
escorregando por uma corda – 
uma “teresa” – feita de lençóis que 
acumulara embaixo do colchão; 
seguiu para Santos, onde embar-
cou como clandestino para Monte-
vidéu. Descoberto, foi trancafiado 

no porão até a chegada ao porto. 
Por sorte, trouxe uma carta de 
recomendação para o ministro da 
Justiça. Solto, viajou para Buenos 
Aires e, depois, Assunção, a fim de 
encontrar vários revolucionários, 
usando uma carteira de identidade 
com o nome de “tenente Fernando 
Campos de Moravia”, ostentando 
vistoso bigode. Bonito, elegante e 
audaz, freqüentou a alta socieda-
de paraguaia e até mesmo dan-
çou com a esposa do embaixador 
Rodrigues Alves, seu futuro chefe 
em Buenos Aires.

Seis meses depois, avisado pela 
policia do Rio de Janeiro, o embai-
xador pediu a prisão dos exilados. 
Como, segundo nossas autorida-
des, não existia nenhum “tenente 
Moravia”, acabou na cadeia civil 

de Assunção, xadrez de presos 
comuns, onde aguentou onze dias 
de fome e sujeira, além de receber 
maus tratos dos carcereiros. Ao dei-
xar a prisão por interferência de um 
amigo paraguaio, estava coberto de 
sarna e praticamente comido pelos 
mosquitos, carrapatos e piolhos. A 
primeira providência foi tomar um 
banho de creolina. A seguir, tentou 
alcançar a Coluna Prestes, porém, 
não conseguiu porque já estava 
bem distante. Decidiu, então, exilar-
-se em Buenos Aires. 

Com o insucesso da colu-
na, Prestes também se asilou na 

Argentina e, com Orlando e Siquei-
ra Campos, montou, em 1927, a 
firma Luis Carlos Prestes – Impor-
tación y Exportación, vendedora de 
erva-mate, café, madeira e cabos 
de vassoura, servindo de ponto de 
encontro dos exilados. Em meados 
de 1929, ao sentirem o aproximar 
de nova revolução, participaram da 
Aliança Liberal, exceto Prestes, já 
convertido ao comunismo. Repre-
sentantes da Aliança, desejosa de 
derrubar Washington Luis, foram a 
Buenos Aires procurá-los e lhes dar 
o recado: era hora de voltar, a revo-
lução precisa deles.

Antes de liquidar a firma, o 
tenente Orlando foi desafiado 
para um duelo por um freguês fal-
toso. Como sempre cabe ao desa-
fiado escolher a arma, o tenen-

Influenciado pelo quixotismo da sua
geração, Orlando aderiu aos ideais
revolucionários. Em 1920, ainda
aspirante, escolheu a espinhosa missão 
reservada aos oficiais indisciplinados
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te Siqueira Campos, seu padri-
nho, escolheu o sabre. Sabendo 
que o tenente pertencia à arma 
de Cavalaria e certamente seria 
exímio no seu manejo, o desa-
fiador recuou. Mais assustado 
ficou quando Siqueira sugeriu 
uma alternativa: granada de mão 
a dez passos de distância.

Por delegação dos líderes da 
Aliança Liberal para a revolução 
de 1930, viajou à Europa a fim de 
comprar armas com um passa-
porte falso em nome de “Orlando 
Lahite Rebello”. Ajudado por um 
amigo novo e poderoso, José Anto-

nio Primo de Rivera Marquês de 
Estella, filho do ditador espanhol 
general Miguel Primo de Rivera, 
entrou em contato com fabrican-
tes checos, conseguindo embarcar 
um carregamento clandestino em 
Hamburgo, destinado à Argentina.

Em 1930, Orlando estava no 
Rio Grande do Sul com os exila-
dos políticos comprometidos com  
a revolução vitoriosa programada 
para outubro. Já com 31 anos, pro-
movido a capitão e depois de tan-
tas aventuras, casou-se, no Rio, em 
1932, com uma linda moça, Vera 

Belford Roxo, hoje com 101 anos. 
Tiveram quatro filhos: Raul Fernan-
do e Guilherme Luiz, embaixadores; 
Ana Maria, arquiteta; e Lucia Maria, 
economista. Um decreto de Var-
gas e Afrânio de Melo Franco, seu 
ministro do Exterior, o nomeou, em 
fevereiro de 1932, Cônsul de ter-
ceira classe, e recebeu a primeira 
missão diplomática, seguindo para 
Genebra como secretário da dele-
gação brasileira à Conferência de 
Desarmamento.

No entanto, largou a confe-
rência no meio porque São Paulo 
pegou em armas – a Revolução 

Constitucionalista de 32 – con-
tra o governo de Vargas, que lhe 
incumbiu de parlamentar com os 
revoltosos, seus amigos, para aca-
bar com a luta. Chegou à capital 
paulista, fez contatos, mas voltou 
ao Rio sem conseguir a paz. Em 
1934, removido para Buenos Aires, 
participou ativamente da negocia-
ção do Tratado de Paz do Chaco 
entre Bolívia e Paraguai e, ape-
sar de segundo-secretário, mere-
ceu do chefe da nossa delegação, 
embaixador Rodrigues Alves, a 
honra de ser designado signatá-

rio pelo Brasil e de ser convidado, 
pelo presidente Agustín Justo, para 
um jantar íntimo de despedida 
com as respectivas esposas. Em 
1939, partiu para Santiago como 
Conselheiro Comercial no Chile, 
Peru, Equador e Bolívia.

Em 1945, chefiou o Depar-
tamento de Administração (DA) 
como Ministro de Segunda Clas-
se. O presidente Dutra, um anti-
comunista ferrenho, o exonerou 
da função em razão de uma carta 
ao seu amigo presidente da com-
panhia telefônica, em que pedia 
um telefone para o agora senador 
Prestes, pelo Partido Comunista. 
Meses depois, foi nomeado dele-
gado-substituto do Brasil junto à 
ONU, posto em que permanece 
só seis meses, pois, ao se pronun-
ciar sobre a admissão de Portugal, 
defendeu o “princípio da universa-
lidade” E, sem mencionar o ditador 
Salazar, afirmou, de forma indireta, 
que “assim será possível, para cer-
tos povos, eliminar o fascismo nas 
suas primeiras eleições”. Por intri-
gas de um militar de alta patente 
simpatizante do regime salazarista 
lotado no gabinete do presidente 
Dutra, este o removeu justamente 
para o Consulado-Geral em Lisboa, 
terra de Salazar.

A amizade entre Orlando Leite 
Ribeiro e Luis Carlos Prestes, 
começada nos bancos escolares, 
o fez visitá-lo frequentemente no 
cárcere da rua da Relação, inclu-
sive a fim de obter o apoio do Par-
tido Comunista para a eleição de 
Vargas em 1945. Ao se tornarem 
mais constantes as visitas e sua 
luta pela libertação do amigo, pas-
sou a ser vítima de intrigas, que o 
levou a ser acusado de comunista 
por Carlos Lacerda, em 1952, em 
seu jornal Tribunal da Imprensa, 
de ser o chefe da “Célula Bolívar” 

Na prisão, Orlando ouviu que um de 
seus melhores amigos, o tenente Vasco 
Varela, respondera a processo por matar 
um oficial que o havia chicoteado diante 
da tropa e fora condenado a 21 anos de 
prisão. Condoído com a sorte do amigo, 
resolveu libertá-lo. Fugiu da prisão, chegou 
a Bela Vista disfarçado de mecânico, 
entrou no quartel e libertou o amigo Varela
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do Itamaraty, formada por comu-
nistas, à qual pertenceriam diplo-
matas como Paulo Augusto Cotrim 
Rodrigues Pereira, Amaury Banhos 
Porto de Oliveira, João Cabral de 
Melo Neto, Jatyr de Almeida Rodri-
gues e Antônio Houaiss. Objeti-
vava a campanha lacerdista atin-
gir Getúlio Vargas. Em inquérito 
presidido pelo ilibado embaixador 
Hildebrando Accioly, todos foram 
inocentados da miséria moral da 
acusação, pois se comprovou a 
inexistência da referida “célula”, 
fruto da maquinação de grupos 
antigetulistas. E Orlando nunca foi 
comunista.

Malgrado a campanha implacá-
vel desses grupos, em 1953, quan-
do era chefe do DA pela segunda 
vez, foi aprovado pelo Senado e 
nomeado embaixador em Bue-
nos Aires pelo presidente e amigo 
Getúlio, que queria que ele, como 
homem de confiança, acompa-
nhasse a movimentação de Perón. 
Vinicius de Moraes, de quem não 
era amigo íntimo, indignado com 
as acusações, publicou uma bela 
crônica a seu respeito, da qual 
reproduzo alguns trechos: “...seus 
amigos são melhores que seus ini-
migos; melhores em número e em 
qualidade. Mas por isso mesmo 
faço questão de prestá-lo. Presto-
-o (este pequeno depoimento) por-
que, de vê-lo agir e reagir, à sua 
maneira doce ou violenta conforme 
o caso; de vê-lo ministrar a justi-
ça com mão segura, uma justiça 
ativa diante de qualquer injustiça; 
de vê-lo nunca se descuidar dos 
mais humildes que ele também 
nunca subordina na sua atenção, 
– aprendi a ter por esse homem 
reto, corajoso e bom esse tipo de 
admiração que se tem pelos heróis 
de nossa infância, além de uma 
amizade talvez um pouco secreta 

(o meu maldito pudor!) mas váli-
da e genuína. (...); ser incapaz de 
mentir, de cortejar, de se curvar; 
democrata insigne – eis o retrato 
moral de Orlando Leite Ribeiro, DE 
muitos serviços prestados ao Brasil 
e à democracia. Nunca consegui-
rão fazer dele um diplomata a ser-
viço de uma casta e dos interesses 
de uma casta. Nunca conseguirão 
fazer dele um homem sem uma 
espinha dorsal, mau, rancoroso, 
despeitado, caluniador, vingativo 
ou covarde.

Não há delação no seu espírito 
bem formado. Não há covardia no 

seu coração generoso. Em verda-
de, não há maldade nele. Se tem 
inimigos, por força do seu gênio 
impulsivo e da sua saudável agres-
sividade é porque estes nunca 
souberam falar à doçura que tem, 
em grandes reservas, para os que 
dele se aproximam; e certamen-
te porque lhes atiraram pedras, 
esquecidos dos seus frágeis telha-
dos de vidro.”

Emocionou-se quando a carru-
agem protocolar passou pela calle 
Florida e parou em frente à loja da 
Lutz Ferrando, onde havia traba-
lhado e lá o aplaudiram seus anti-
gos colegas. Enfrentou um período 
conturbado da política com a vitó-
ria de Perón em 1952 e o golpe 
militar de 1955. Nesse período, a 
embaixada acolheu vários asilados 

Em 1930, Orlando, com 31 anos, foi 
promovido a capitão e depois de tantas 
aventuras, casou-se, no Rio, em 1932, 
com uma linda moça, Vera Belford Roxo, 
hoje com 101 anos. Tiveram quatro filhos

antiperonistas. Em 1956, tornou-
-se Embaixador em Lima, onde 
faleceu em 11 de junho de 1962, 
aos 63 anos. Uma das suas maio-
res paixões era ver concluídos os 
trabalhos da “Carretera Interoceá-
nica”, que ligaria Porto Velho a um 
porto no Peru. No seu escritório 
na Embaixada, num grande mapa, 
marcava com entusiasmo os avan-
ços na construção da rodovia 
de Cuiabá à fronteira peruana. 
A excelente missão realizada no 
Peru o fez merecer a homenagem 
de uma praça com seu nome e 
busto. Em 1963, ao ser inaugura-

do seu retrato no Centro de Estu-
dos Brasileiros, em Lima, que cria-
ra, o ilustre jurista Raul Ferrero, 
mais tarde presidente do Conse-
lho de Ministros e Chanceler, afir-
mou ser Orlando um homem de 
cultura profunda e sentimentos de 
uma ternura ao mesmo tempo viril 
e delicada, de inteligência lúcida 
e estimulada pela sede da verda-
de. Segundo Ferrero, ele “produ-
zia no ambiente de Torre Tagle, 
a chancelaria peruana, como nos 
diferentes meios sociais, uma pro-
funda impressão de autenticidade, 
de retidão, de coragem. E acres-
centava que “o Peru jamais pode-
rá retribuir, a não ser pela perse-
verança no culto da sua memória 
e pelo revigoramento dos laços de 
amizade com o Brasil”.
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Em 1961, quando andava pelo 
meio minha carreira de 45 
anos por quatro continen-

tes, tocou-me ir abrir a Embaixada 
do Brasil em Rabat. A operação de 
abrir uma Embaixada nada tem de 
difícil e extraordinário, mas não é 
experiência que atravesse as car-
reiras da maior parte dos diploma-
tas, e tem algum sabor lembrar os 
passos que fui tendo de improvisar, 
pois não conhecia manual para a 
ocasião. Procurar o Ministério do 
Exterior para dar substância ao 
telegrama que lhe havia enviado o 
Itamaraty, acreditando o primeiro-

-secretário fulano como encarre-
gado de negócios, interino. Alugar 
uma sede provisória para a Chance-
laria e contratar um mínimo de pes-
soal local. Em tempos pré-Internet, 
registrar onde de direito o ende-
reço telegráfico BRASEMB e abrir 
a conta “collect”, a fim de poder 
expedir telegramas para a Secreta-
ria de Estado, a serem pagos pela 
mesma, mais tarde. Providência 
com alguma emoção, abrir os livros 
protocolares e lançar a primeira 
entrada e saída de correspondên-
cia na história daquela Embaixada. 
Montar o primeiro maço do arqui-

vo da Missão. Passar circular ao 
Corpo Diplomático acreditado na 
cidade, comunicando a existência 
de um funcionário brasileiro no 
pedaço. E, finalmente, sentar para 
esperar a chegada do Embaixador

No meu caso, o conhecido cro-
nista Rubem Braga, escolhido pes-
soalmente para o posto pelo Pre-
sidente Janio Quadros. Janio criara 
uma série de novas Embaixadas na 
África e inovara, escolhendo para 
chefiá-las personalidades de sua 
admiração,  mesmo que sem a pro-
jeção política e social tradicional-
mente associada a Embaixadores. 

MEMÓRIAS  DO  MARROCOS:  
RECORDANDO  RUBEM  BRAGA

Divulgação

Embaixada brasileira em Rabat, Marrocos, na década de 1960

Artigo escrito pelo embaixador Amaury Banhos Pôrto de Oliveira
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Com a renúncia de Janio, houve 
um momento de dúvida quanto à 
manutenção dessas escolhas. Mas 
no tocante a Rubem Braga, pelo 
menos, o novo Presidente João Gou-
lart manteve o nome, e ele chegou 
a Rabat a 27 de novembro de 1961.

O governo marroquino recebera 
muito bem a criação da Embaixada 
brasileira e, menos de três semanas 
depois de sua chegada (14/12/61), 
Rubem Braga apresentava suas cre-
denciais ao Rei Hassan II, que sau-
dou o acontecimento com palavras 
cálidas, expressando a esperança 
de relações frutíferas entre o Mar-
rocos e o Brasil. Desde 1912, o Mar-
rocos havia estado dividido sob  pro-
tetorados da França e da Espanha, 
situação que lograra sacudir em 
1956. O país foi unificado, restando 
apenas a cidade de Tânger como 
território internacional (até 1969). A 
unificação ocorreu sob a direção do 
Sultão Mohammed V, que muito se 
esforçou por transformar o antigo 
sultanato hereditário numa monar-
quia constitucional. Ele faleceu em 
meio ao processo, e foi seu filho, 
Hassan, que veio a assumir o título 
de rei (03/09/61). Mohammed V 
era homem de vistas largas, vindo 
a atuar como o motor do chamado 
Grupo de Casablanca, um agrupa-
mento de líderes “progressistas” de 
recém-liberados países africanos, 
os quais sustentavam, no quadro da 
Organização da Unidade Africana, 
ideias e políticas opostas ao “con-
servador” Grupo de Monróvia. 

Esse clima de relativa liberali-
dade nos posicionamentos inter-
nacionais levou a que Rabat se 
transformasse no centro de aco-
lhida dos primeiros ativistas pró-
-independência das colônias portu-
guesas. Instalou-se lá a Conferência 
das Organizações Nacionalistas das 
Colônias Portuguesas (CONCP), 
agrupamento que englobava revo-

lucionários ainda não representa-
tivos das diversas colônias. Havia 
o cabo-verdiano Amílcar Cabral; o 
poeta angolano Mario de Andrade 
(substituto ad hoc do líder Dr. Agos-
tinho Neto, que estava preso em 
Portugal); o moçambicano Marceli-
no dos Santos, que viria a ser por 
longos anos Ministro do Exterior de 
Moçambique; e outros mais, traba-
lhando em bloco contra o colonia-
lismo português. Só depois iriam 
surgir os movimentos específicos 
de cada colônia.

 Independentemente da simpa-
tia que Rubem Braga e eu mesmo 
pudéssemos sentir pela causa des-
ses moços, era impensável que não 
buscássemos conversar com eles. 
Fizemos isso largamente, obtendo 
inclusive a concordância da Secre-
taria de Estado para fazê-lo, trans-
formando a Embaixada em Rabat 
num centro de observação e infor-
mação sobre a movimentação dos 
nacionalistas africanos. Mais dis-
cretamente, montamos um esque-
ma para facilitar a vida particular 
do nosso grupo. O governo mar-
roquino os considerava asilados e 
abria-lhes a possibilidade de recor-
rerem, por exemplo, aos hospitais 
públicos ou de matricularem os 
filhos em escolas. Mas eles só pos-
suiam documentos em português e 
não havia condições para  dar-lhes 
validade local na Embaixada de 
Portugal. Tampouco podíamos nós 
proceder a uma tradução oficial 
desses papéis. Eu sugeri ao Embai-
xador uma solução de meio termo. 
Redigia-se um certificado dizendo: 
“O senhor fulano exibiu-nos um 
documento que reza...” e seguia-se 
o texto posto em francês.  As auto-
ridades marroquinas contentavam-
-se com isso, e prementes proble-
mas pessoais eram resolvidos.

O tranquilo entendimento nos 
contatos com o pessoal da CONCP 

foi típico do bom entrosamento que 
construí com meu chefe Rubem 
Braga. Eu já o admirava de longa 
data como cronista, embora só 
mais tarde tenha aberto os olhos, 
por influência da minha filha, para 
as modulações líricas dos seus 
escritos, que fazem dele não só um 
dos maiores cronistas do Brasil, 
mas também um de nossos gran-
des poetas. No convívio da Embai-
xada, aprendi a admirar muitas 
outras qualidades intelectuais. Foi 
o caso, por exemplo, de meu envio 
a Argel em missão provisória. Como 
a vida política marroquina não fosse 
trepidante, eu comecei a acompa-
nhar, e a escrever a propósito para 
a Secretaria de Estado, os movi-
mentos finais da insurreição arge-
liana – tanto no terreno quanto nas 
negociações que se desenrolavam 
na França e levaram ao Acordo de 
Evian. Disso resultou eu ser man-
dado, inesperadamente para mim, 
em missão a Argel, dias depois da 
passagem da soberania pelos fran-
ceses. Surge aqui, aliás, a oportu-
nidade de eu deixar registro de um 
lance de minha carreira, perdido nos 
arquivos do Itamaraty. Eu me apre-
sentei formalmente em Argel como 
designado para assumir a direção 
do Consulado do Brasil, repartição 
que estivera funcionando durante 
toda a insurreição, sob os cuidados 
de dois bravos funcionários admi-
nistrativos, um deles com a opor-
tuna qualificação de Vice-Cônsul. A 
situação política em Argel era fluida, 
com a autoridade do Governo Provi-
sório que recebera a soberania dos 
franceses sendo contestada pelo 
grupo que chegava de Evian. Eu 
pude estabelecer contato amisto-
so com os dois lados, sendo que o 
Protocolo do Governo provisório me 
tratava como diplomata, não como 
cônsul. Era generalizada a simpa-
tia para com o Brasil, e o Protocolo 
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me convidava para eventos fecha-
dos aos velhos cônsules ocidentais, 
julgados imperialistas. Por mais de 
uma vez a Secretaria de Estado 
perguntou-me se não era o momen-
to de acreditar-me como encarre-
gado de negócios, e eu sempre res-
pondi que isso não seria prudente, 
pois teríamos de fazer uma escolha 
de lados, e eu perderia a largueza 
de aceitação de que desfrutava. No 
rol dos funcionários que chefiaram 
a Embaixada em Argel eu não apa-
reço. O primeiro da lista é o funcio-
nário que me substituiu, quando já 
estava decidida a disputa local, que 
por sinal foi vencida pelo lado con-
testatário. Eu teria sido acreditado 
junto aos perdedores.

Mas voltando a Rubem Braga, o 
que eu queria frisar foi minha sur-
presa, no retorno a Rabat, vendo 
que nos dois meses de minha 
ausência o Embaixador Braga  havia 
redigido os dois Meses Políticos, 
função de que eu me ocupava nor-
malmente. Ele mostrara-se per-
feitamente a par dos temas que 
eu tinha estado a desenvolver e  
produziu textos adequados. Nosso 
convívio de quase dois anos conso-
lidou minha admiração pelo homem 
Rubem Braga, fanático por futebol 
e por feijoada, que inclusive pro-
moveu a ida a Rabat de um time 
brasileiro, com a participação de 
Garrincha. O time chegou de navio 
e Rubem foi recebê-lo no porto. 
Subiu a escada do navio gritando 
para o pessoal lá em cima: “Trou-
xeram feijão?” Da sua parte, tive 
inúmeros testemunhos da amizade 
que passou a dedicar-me, a come-
çar por essa missão minha a Argel. 
Sem que lhe tivesse pedido, Rubem 
mobilizou seus amigos na direção 
do Itamaraty, obtendo-me o título 
de Conselheiro como prêmio.

Seriam muitos os ângulos, pelos 
quais poderia desenvolver minhas 
recordações de Rubem Braga. Para 

concluir este trabalho, que não 
pode ser muito longo, puxarei por 
uma de suas fixações, com efeitos 
marroquinos. Rubem tinha fixação 
por artes plásticas e costumava 
até dizer que se achava mais con-
fortável desenhando do que escre-
vendo. Já adulto, tomou aulas de 
desenho. A José Olympio está pres-
tes a lançar uma coletânea de cor-
respondências suas, enviadas de 
Paris em 1950  para o Correio da 
Manhã”, com entrevistas realizadas 
com  escritores e pintores famo-
sos.  O organizador da coletânea, 
Augusto Massi, observa na Intro-
dução: “Penso que a crítica ainda 
não explorou o seu (de RB) profun-
do convívio com as artes plásticas, 
o quanto ele está entranhado em 
sua prosa, na sua concepção da 
imagem poética.” Eu pude testemu-
nhar, em Rabat, esse permanente 
interesse de Rubem por quadros e 
pintores e acompanhei o impulso 
que ele veio a dar a um naif marro-
quino, Ahmed Louardiri.

O Marrocos é país de grande 
beleza natural, com uma diversi-
dade de quadros regionais (paisa-
gens de deserto, belas praias, pos-
sibilidades de esportes de inver-
no, etc); ideal para turismo, com 
cidades peculiares como Fez ou 
Marraqueche. Rubem viajou inten-
samente pelo país, aproveitando 
as excelentes estradas e a rede 
de pousadas turísticas. Nestas, 
teve seu  olhar despertado pelos 
murais que costumavam adornar 
o estabelecimento. Pôs-se à caça 
do pintor, encontrando à sua frente 
um muro de negaças. Foi preciso 
persistência para chegar ao artis-
ta, um gari na cidade de Saleh, do 
outro lado do rio que banha Rabat. 
Ele vivia praticamente sequestra-
do pelas autoridades do Turismo, 
que o utilizavam para embelezar 
as pousadas do país, em troca de 
ninharias. Rubem o visitou na sua 

singela morada e saiu maravilhado 
com a produção de Louardiri, um 
primitivo com notável sentido do 
colorido, que ficava enchendo de 
cores painéis de madeira, montan-
do cenas inspiradas num volume de 
As mil e uma noites, que ele obti-
vera em algum momento. Também 
usando formas da cultura almoha-
da, encontradiças no Marrocos e 
na Andaluzia. Rubem mobilizou o 
interesse do adido cultural francês, 
casado com uma brasileira, e pes-
soa grada da Embaixada do Brasil. 
Os serviços culturais franceses 
entraram em cena e organizou-se 
uma grande retrospectiva de Louar-
diri. O pintor morreu em 1974, mas 
sua obra está hoje reconhecida em 
museus e coleções francesas. Tam-
bém no Brasil. Além dos vários qua-
dros trazidos pelo próprio Rubem, 
eu possuo um belo painel e sei de 
dois quadros mantidos no Museu 
de Primitivos do Rio de Janeiro (ao 
lado da estação do bondinho do 
Corcovado). É possível ver no Goo-
gle exemplos da sua arte.

Para Rubem Braga a vida diplo-
mática não tinha encantos. Ele 
enfrentou com bravura a experiên-
cia de Rabat. Deu o melhor de si à 
missão que aceitara, nada fazendo 
que pudesse sofrer reparo. Tornou-
-se inclusive amigo de uma irmã do 
rei, que foi de ajuda quando se tra-
tou de obter, com certa urgência, a 
audiência de despedida com o sobe-
rano. Mas chegou um momento em 
que motivos pessoais exigiram seu 
retorno ao Rio de Janeiro. Pediu isso 
em carta ao Chanceler João Augusto 
de Araújo Castro, seu amigo, e obte-
ve como desejava a exoneração do 
cargo no dia 31 de agosto de 1963.  
Partiu de Rabat no  seguinte 5 de 
setembro, a fim de tomar em Lisboa 
o avião para o Brasil.           
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Ciência

A participação do Itamaraty 
no Ciência sem Fronteiras

Desde 2011, o governo fede-
ral concedeu 20 mil bolsas 
para estudantes brasileiros 

somente por meio de um progra-
ma de intercâmbio educacional 
no exterior que pretende aumen-
tar em, pelo menos, 100 mil o 
número de cientistas e profissio-
nais especializados no Brasil até o 
ano de 2015. O chamado “Ciência 
sem Fronteiras” financia bolsas de 
graduação sanduíche e de pós-
-graduação em instituições reno-
madas de vários países, com foco 
na expansão e internacionalização 
da ciência e tecnologia, da inova-

ção e da competitividade. Além 
disso, o programa incentiva a vinda 
de estudantes e pesquisadores 
estrangeiros para o Brasil.

Nessa missão, o Ministério das 
Relações Exteriores (MRE) é par-
ceiro importante, uma vez que 
está presente em várias etapas de 
execução do programa, coordena-
do pelos ministérios da Educação 
(MEC) e da Ciência, Tecnologia e 
Inovação (MCTI). Segundo a chefe 
da Divisão de Temas Educacionais 
do MRE, conselheira Almerinda 
Augusta Carvalho, o órgão acom-
panha desde a negociação dos 

acordos, que tornará possível a 
implantação do programa em um 
determinado país, até a avaliação 
de resultados.

“O MRE também auxilia a Coor-
denação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes) 
e o Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológi-
co (CNPq) a identificar ‘parceiros’ 
locais (como instituições públi-
cas de fomento à pesquisa) e a 
mediar os termos do acordo. Em 
alguns casos, o MRE também orga-
niza missões de reconhecimento 
para apresentar o programa, iden-

Entenda como funciona o programa que, com o apoio do MRE, 
pretende transformar o Brasil em uma das referências na área de 

produção científica e desenvolvimento tecnológico

Arquivo pessoal

Daniele Beatriz Leite estuda na universidade em Coimbra, Portugal.
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tificar potenciais áreas de coopera-
ção, estabelecer redes de contato, 
criar vínculos com as universida-
des locais, além de propiciar aos 
docentes brasileiros maior conheci-
mento sobre a educação em outros 
países”, explica a conselheira.

Ela também informa que o 
ministério oferece assistência con-
sular aos estudantes no exterior 
por meio de uma iniciativa espe-
cífica, chamada de Programa de 
Apoio ao Estudante Brasileiro, que 
fornece recursos para a organiza-
ção de encontros, elaboração de 
guias informativos para os estu-
dantes, criação de websites, de 
espaços em redes sociais, elabora-
ção de bancos de dados, divulga-
ção e outros. 

Suporte
Além dessas atribuições den-

tro do Ciência sem Fronteiras, o 
MRE também participa de encon-
tros informativos promovidos pela 
Capes e pelo CNPq para bolsis-
tas selecionados e que ainda se 
encontram no Brasil. Nessas oca-
siões, segundo o ministério, são 

divulgadas informações consulares 
e é apresentada a perspectiva do 
órgão sobre o programa.

“Em caráter excepcional, o Ita-
maraty se articula com os consula-
dos e embaixadas estrangeiros para 
verificar casos de atraso na conces-
são de vistos”, acrescenta a conse-
lheira Almerinda Augusta Carvalho.

Como funciona o Programa
A seleção dos estudantes a 

serem beneficiados com as bol-
sas ocorre por meio de chamadas 
públicas divulgadas pela Capes e 
pelo CNPq. Os critérios de seleção 
dependem dos acordos negociados 
pelas duas agências com as ins-
tituições ou parceiros no exterior. 
Cada acordo determina os critérios 
de seleção dos estudantes, como a 
obrigatoriedade de possuir profici-
ência no idioma do país de destino, 
por exemplo.

Além da seleção e pagamen-
to das bolsas, as agências são 
responsáveis pela instalação dos 
estudantes nas cidades de des-
tino e apoio durante o período 
de duração do curso. Esse apoio 

também é oferecido aos estudan-
tes brasileiros pelas universidades 
estrangeiras. O mesmo tratamento 
é dado aos estudantes de outros 
países que vêm estudar no Brasil 
por meio do programa.

Até o ano de 2015, está prevista 
a concessão de 101 mil bolsas de 
graduação sanduíche, doutorado e 
pós-doutorado. Dessas, 75 mil serão 
custeadas pelo governo federal, por 
meio da Capes e CNPq, e o restante, 
pela iniciativa privada. Juntas, as duas 
agências investirão R$ 3,160 bilhões. 
O programa Ciência sem Fronteiras 
prioriza 18 áreas de formação (veja 
box), todas ligadas aos temas ciên-
cia, tecnologia e inovação. 

Mais conhecimento 
e experiência de vida

O aprendizado em outra língua 
e em outra realidade acadêmica, 
além da possibilidade de conviver 
com pessoas de outras culturas, 

Ciência

Arquivo pessoal

Arquivo pessoal

Marília Cucolicchio (à esquerda) está desde agosto na Itália e diz que a experiência 

tem ampliado seu conhecimento acadêmico

Larissa Lima: “Estudar no exterior 
é uma forma de se destacar, pois 
mostra que estou apta a enfrentar 
novos desafios”
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são os principais benefícios cita-
dos por bolsistas brasileiros do 
Ciência sem Fronteiras. A estu-
dante de engenharia ambiental 
da Universidade Estadual Paulista 
(Unesp) Marília Cucolicchio fre-
quenta desde agosto passado a 
Universidade de Pádua, na cida-
de de mesmo nome, na Itália. Em 
pouco mais de cinco meses na ins-
tituição, ela conta que o amadure-
cimento obtido com a experiência 
tem lhe ajudado no direcionamento 
e maior empenho nos estudos.

“Ver como uma universidade 
funciona em outro país e como o 
estudo se desenvolve oferece ferra-
mentas e estímulos para melhorar 
meu aprendizado. Posso dizer que 
nunca aprendi tanto na universida-
de como aqui, mas também nunca 
estudei tanto”, diz.

A ampliação do conhecimento 
acadêmico em relação aos estu-
dos no Brasil também é citada pela 

estudante de ciências biológicas 
da Universidade Federal do Espírito 
Santo (Ufes) Daniele Beatriz Leite 
e Silva. Ela conseguiu uma bolsa 
para fazer um semestre do mesmo 
curso na Universidade de Coimbra, 
em Portugal.

“A grade curricular de biolo-
gia dessa universidade me atraiu 
bastante, porque apresenta maté-
rias que, por vários motivos, eu 
não teria oportunidade de cursar 
na Ufes e por focar em áreas que 
serão de grande importância para 
a carreira acadêmica e profissional 
que pretendo seguir”, explica.

Na mesma universidade e 
curso, outra aluna da Ufes, Laris-
sa Lima Liqui, está aproveitando a 
estada em Portugal para fazer um 
estágio no laboratório da institui-
ção. Segundo ela, a oportunidade 
poderá abrir caminhos no merca-
do de trabalho.

“O mercado de trabalho é extre-
mamente competitivo, e qualquer 
forma de qualificação extra faz uma 
grande diferença. Assim, estudar 
no exterior é uma forma de se des-
tacar, pois mostra que estou apta a 
enfrentar novos desafios”, justifica.

Participação de professores
No processo de escolha das 

instituições de ensino parceiras do 
programa Ciência sem Fronteiras, 
a participação dos professores é 
fundamental. Em muitos casos, são 
eles que indicam aos estudantes as 
opções de cursos e de universida-
des ou institutos de pesquisa mais 
adequadas ao objetivo do aluno. 

Esse é o caso do professor 
Marco Guimarães, orientador na 
Universidade Federal do Espíri-
to Santo das bolsistas Larissa e 
Daniele, que estão em Portugal. 
Além das duas, ele também orien-
ta mais uma aluna, do curso de 

Nutrição, que está frequentando 
aulas em um instituto de desen-
volvimento de pesquisa alemão, 
o Max Planck Institute of Bioche-
mistry, localizado em Martinsried, 
próximo a Munique, e  classifica-
do como referência na área de 
microscopia eletrônica.  

Segundo Marco, as alunas assu-
miram o compromisso de fazer 
relatórios semanais sobre o anda-
mento das atividades na universi-
dade, principalmente em relação ao 
trabalho desenvolvido nos laborató-
rios das instituições.

“No caso da aluna que está na 
Alemanha, eu estive no Instituto 
em novembro do ano passado para 
conversar com o chefe do laborató-
rio e ver como estava o andamento 
do estágio e discutir parcerias de 
projetos futuros”, revela.

Resultados positivos
Dentro da estratégia de tornar o 

Brasil um país mais competitivo na 
área de ciência, tecnologia e inova-
ção, a avaliação feita pelos gesto-
res do programa é que a medida já 
pode ser considerada positiva. De 
acordo com Almerinda Carvalho, o 
MRE tem recebido manifestações 
de instituições parceiras com rela-
tos satisfatórios em relação ao ren-
dimento dos bolsistas.

“Considerando o programa 
Ciência sem Fronteiras por uma 
perspectiva global, pode-se dizer 
que a iniciativa representa um 
ponto de inflexão no que diz res-
peito à capacidade do Brasil de 
produzir ciência e tecnologia. O 
desafio é grande – de proporções 
históricas, talvez –, mas os retor-
nos positivos que já se verificam 
nas etapas iniciais do programa 
são um indício de que nosso país 
está se mostrando à altura do 
desafio”, comenta.

Ciência

B oletim       da  A D B  |  2 5



Ciência

Áreas prioritárias do 
Programa Ciência sem Fronteiras

Na estratégia do Brasil de formar novos cientistas e se tornar competitivo na 

área de tecnologia e inovação, foram escolhidas 18 áreas. São elas:

         engenharias e demais áreas tecnológicas;

         ciências exatas e da terra;

         biologia, ciências biomédicas e da saúde;

         computação e tecnologias da informação;

         tecnologia aeroespacial;

         fármacos;

         produção agrícola sustentável;

         petróleo, gás e carvão mineral;

         energias renováveis;

         tecnologia mineral;

         biotecnologia;

         nanotecnologia e novos materiais;

         tecnologias de prevenção e mitigação de desastres naturais;

         biodiversidade e bioprospecção;

         ciências do mar;

         indústria criativa (voltada a produtos e processos para desenvolvimento tecno-

lógico e inovação);

         novas tecnologias de engenharia construtiva;

         formação de tecnólogos.

*Fonte: www.cienciasemfronteiras.gov.br

2 6  |  B oletim       da  A D B



Exposição

Cento e doze livros sobre vários assuntos rela-
cionados ao Japão foram doados à biblioteca 
Azeredo da Silva, do Ministério das Relações 

Exteriores, por Rebecca Sette, esposa do embaixador 
Luiz Paulo Lindenberg Sette, que faleceu em 2001. O 
acervo é riquíssimo e aborda história, política interna 
e internacional, comércio exterior, biografias, econo-
mia e cultura do país nipônico.

 As obras faziam parte da coleção do diplomata e 
agora estão disponíveis aos funcionários do Itamara-
ty. Elas foram doadas após uma exposição que ocor-
reu no final do ano passado. Os livros datam do início 
do século 20.

 “Resolvi doá-los porque achei que se trata de 
uma coleção valiosa e que podia ser mais apre-
ciada numa biblioteca como a do Itamaraty. É um 
lugar seguro, onde o interesse pelo assunto talvez 
fosse mais apropriado para desenvolver conheci-
mento sobre a história e a cultura japonesas entre 
os jovens e os mais experientes diplomatas”, afirma 
Rebecca Sette.

A embaixatriz conta que a coletânea começou 
quando Luiz Paulo Lindenberg Sette foi nomeado 

embaixador do Brasil no Japão, em 1982. “Logo que 
chegamos a Tóquio, ele começou a procurar livros 
escritos em inglês nas livrarias locais. Desde então a 
coleção foi crescendo, até que ele resolveu escrever 
um livro, chamado A Revolução Samurai”, diz.

 O livro é um apanhado de parte da história japo-
nesa e foi escrito para leitores brasileiros. A intenção 
do embaixador, segundo Rebecca Sette, era contar 
como foi a recriação do Japão depois de ter ficado 
afastado do mundo durante mais de 250 anos do 
Xogunato Tokugawa ditadura feudal que durou de 
1603 a 1868. Esse período ficou conhecido como 
Período Tokugawa ou Edo, e marca o início da era 
moderna do Japão, com a Restauração Meiji. 

A Revolução Samurai é um dos livros preferidos 
de Rebecca Sette. Além dele, há os que relatam os 
costumes e os artesanatos locais. A embaixatriz se 
tornou uma admiradora da cultura nipônica e, mesmo 
com tantos livros doados, ainda conseguiu manter 
uma coleção particular com algumas obras da época 
em que esteve no país asiático. “Os que tenho comi-
go são especiais. Tenho muito carinho por eles”, 
conta. Sorte que ela decidiu doar os outros.

Histórias do Japão ao seu alcance
Livros sobre o país asiático estão à disposição dos 

funcionários do Itamaraty na biblioteca Azeredo da Silveira

Acervo ADB

Exemplares estão à disposição dos funcionários na biblioteca do Itamaraty
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Prata da Casa

Barbosa, Rubens Antonio. 

Interesse Nacional & Visão de Futuro 

(São Paulo: Sesi-SP Editora, 2012, 328 p.; ISBN: 978-85-8205-059-0)

Nada do que é nacional, e do que é internacional, lhe é indiferente, ou 

seja, quase tudo. Consistente com o preceito de que, em face de tendên-

cias nefastas ao pensamento único, vindas de certas áreas, quem tem 

algo a dizer deve justamente se manifestar, o ex-embaixador na Aladi, 

em Londres e em Washington vem se expressando continuamente nas 

páginas dos jornais O Estado de S. Paulo e O Globo desde que deixou a 

diplomacia ativa. São 76 artigos de jornal, mais quatro entrevistas e dois 

depoimentos no Senado, sobre a (des)ordem econômica global, o comér-

cio exterior brasileiro, a política externa, a integração e o Mercosul, bem 

como sobre assuntos de defesa nacional. Um panorama importante do 

que vem ocorrendo nos governos Lula e Dilma, sempre sob a perspecti-

va do “Interesse Nacional”, que é, aliás, o nome da revista que ele edita 

desde 2008. Que fôlego!

Corrêa, Luiz Felipe de Seixas (org.).

O Brasil nas Nações Unidas, 1946-2011 

(3ª. ed.; revista e ampliada; Brasília: Funag, 2012, 986 p.; ISBN: 978-85-

7631-390-8)

A obra retoma o trabalho já conduzido nas duas precedentes edições, 

compilando, neste novo e alentado volume, os discursos da fase final do 

governo Lula e o primeiro da atual administração. Ademais de permitir ao 

pesquisador o contato com esse conjunto de posicionamentos gerais da 

diplomacia brasileira no plano multilateral, a obra situa e analisa cada um 

dos pronunciamentos no contexto do sistema internacional e dos desafios 

colocados ao Brasil, em cada uma das 66 assembleias gerais. Os chan-

celeres apresentam a obra em suas respectivas edições (Lampreia, Amo-

rim e Patriota); mais interessantes, porém, são as introduções gerais do 

organizador, em cada uma delas, e, sobretudo, seus comentários iniciais, 

para cada ano, aos temas principais da atualidade internacional, regional 

e nacional. Trabalho precioso de documentação e de avaliação da nossa 

presença diplomática e do nosso mais acalentado desejo: a cadeira per-

manente no CSNU.
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Prata da Casa

Doratioto, Francisco.

Relações Brasil-Paraguai: afastamento, tensões e 
reaproximação (1889-1954) 

(Brasília: Funag, 2012, 552 p.; ISBN: 978-85-7631-384-7)

O autor é “quase diplomata”, por virtudes de matrimônio e pela longa 

colaboração intelectual com o MRE, de cuja academia diplomática é pro-

fessor, e por sua presença em bancas do CAE. Já renomado por outros 

trabalhos acadêmicos sobre o país vizinho, além da monumental revisão 

historiográfica sobre a “maldita guerra” da Tríplice Aliança, o historiador 

retraça, nesta obra que é sua tese de doutorado na UnB, o turbulento 

itinerário político do Paraguai, em especial no que concerne as relações, 

sempre ambivalentes, com Argentina e Brasil. Publicada primeiramente em 

espanhol, sob o título de Una Relación Compleja, o trabalho segue a influên-

cia política brasileira na política interna guarani, desde o início da República 

até a ascensão de Stroessner, passando pelo relativo afastamento, na era 

do Barão, até o adensamento das relações a partir da Segunda Guerra. 

BEZERRA, Gustavo Henrique Marques. 

Da revolução ao reatamento: A política externa brasi-
leira e a questão cubana (1959-1986). 

Brasília: Funag, 2012, 376 p. ISBN 978-85-7631-381-6.

Belo exemplo de promoção cultural, a ser seguido em casos seme-

lhantes: o relato original, tanto diplomático quanto antropológico, num 

estilo de Baedecker político, que o ministro brasileiro nas repúblicas do 

Pacífico, uma espécie de Indiana Jones a cavalo, fez de suas andanças e 

peripécias na então Confederação Peruana-Boliviana e do que observou 

da situação econômica, política, social, diplomática e militar na região 

andina, durante mais de duas décadas, na primeira metade do século 

XIX. Ele foi um grande promotor da doutrina do uti possidetis, que tanto 

assistiria o Brasil na consolidação das fronteiras nas décadas seguintes, 

até Rio Branco. Ele fez mais: deixou descendentes no Peru, pois seu filho 

se casou com uma peruana. Alguns deles estiveram no lançamento da 

obra na Embaixada em Lima.
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Prata da Casa

Kloss, Emerson Coraiola.

Transformação do Etanol em Commodity: perspecti-
vas para uma ação diplomática brasileira 

(Brasília: Funag, 2012, 232 p.; ISBN: 978-85-7631-388-5)

Não é fácil realizar o objetivo inscrito no título, e não apenas por razões 

técnicas ou econômicas, e sim basicamente por motivo de políticas eco-

nômicas (comercial e industrial) dos principais países produtores e/ou 

consumidores, a começar pelos EUA e pela UE. A ação diplomática passa 

pelo ISO, pela OMC e por foros setoriais, ademais do diálogo e coopera-

ção com esses grandes parceiros. Mas não só isso: o Brasil apareceu na 

cena internacional, dez anos atrás como potencial produtor e exportador 

do produto e terminou por se tornar um grande importador de produtores 

que praticam subsídio e proteção; erros da política nacional, sem dúvida. 

A diplomacia pode fazer muito pela meta declarada, mas o governo preci-

saria começar não atrapalhando. Isto o autor não diz, claro, mas está implí-

cito em sua magnífica tese de CAE. Depois da diplomacia do café, temos 

agora a do etanol e dos biocombustíveis: todos eles movem o mundo...

Brigagão, Clóvis; Fernandes, Fernanda (orgs.).

Diplomacia brasileira para a paz 

(Brasília: Funag, 2012, 292 p.; ISBN: 978-85-7631-389-2).

O livro carece de melhor ordenamento dos trabalhos, mas a contri-

buição dos diplomatas, vivos ou não, é preciosa, não apenas por resgatar 

textos “desaparecidos”, mas também por reunir diversas perspectivas 

sobre a temática do título, algumas idealistas, outras mais realistas. 

Synesio Sampaio Goes começa por Alexandre de Gusmão e o tratado de 

Madri (1750); Joaquim Nabuco comparece com um discurso na Universi-

dade de Chicago em 1908; Araújo Castro com um artigo de 1978 sobre o 

sistema mundial da paz (ou não-guerra); segue-se Oswaldo Aranha, com 

uma conferência de 1937 na Universidade Bucknell, na Pensilvânia, e sua 

abertura dos debates na II AGNU, em 1947; finalmente, uma introdução 

da representante brasileira na ONU, Embaixadora Maria Luiza Viotti, em 

2011, a uma nota conceitual do Brasil sobre a paz, mas que deveria ser 

uma apresentação ao livro. Pode melhorar...
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Telefones úte is

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES
Departamento Telefone

G – Gabinete do Ministro de Estado 2030-8081/ 8078/ 8658

AIG – Assessoria de Imprensa do Gabinete 2030-6160/ 8006/ 8007

AFEPA – Ass. Especial de Assuntos Fed. E 
Parlamentares

2030-9189/ 9188/ 
6250/ 6251/ 

SPD – Secretaria de Planejamento Diplomático 2030-8091

CONJUR – Consultoria Jurídica
2030-9240/ 9241/ 
9242/ 9244

CONJUR/ CGDI– Coordenação-Geral de Direito 
Internacional

2030-9435/ 9436/ 
6313/ 6314/ 

CONJUR/ CGDA – Coordenação-Geral de Direito 
Administrativo

2030-9435/ 9436/ 
6313/ 6314/ 

CISET – Secretaria de Controle Interno 2030-8239

SG – Secretaria-Geral das Relações Exteriores
2030-9461/ 9462/ 
2030-9465

CGFOME – Coord-Geral de Ações Internacionais de 
Combate à Fome

2030-9613/ 6349

CGDEF – Coordenação-Geral de Assuntos de Defesa 2030-5139/ 5142

ISEX – Inspetoria-Geral do Serviço Exterior 2030-9252

COR – Corregedoria do Serviço Exterior 2030-8578/ 8580/ 8581

C – Cerimonial
2030-9472 / 2030-
8058 / 

CGPI – Coordenação-Geral de Privilégios e Imunidades 2030-9507/ 2030-6050

CGPL – Coordenação-Geral de Protocolo 2030-8066 / 2030-8064

IRBR – Instituto Rio Branco
2030-9842/ 9843/ 
9851/ 9852

SGEF – Subsecretaria-Geral de Assuntos Econômicos 
e financeiros

2030-8779/ 6230

DFIN – Departamento de Assuntos Financeiros e 
Serviços

2030-9761/ 8988

DCF - Divisão de Cooperação Financeira e Tributária 2030-8902/ 2030-8901

DPF - Divisão de Política Financeira 2030-8899/ 2030-9968

DNS – Divisão de Negociações de Serviços 2030-8194/ 2030-8904

DEC – Departamento Econômico 2030-9171/ 2030-9175

CORG – Coordenação-Geral de Organizações 
Econômicas

2030-8861/ 2030-6172

CGC – Coordenação-Geral de Contenciosos
2030-8912/ 8913/ 8912/ 
8917

DACESS – Divisão de Acesso a Mercados 2030-8869/ 2030-8879

DPB – Divisão de Agricultura e Produtos de Base 2030-8919/ 2030-8924

DDF – Divisão de Defesa Comercial e Salvaguardas 2030-8190/ 2030-8192

DIPI – Divisão de Propriedade Intelectual
2030-8200/ 8199/ 
2030-8196

DNI – Departamento de Negociações Internacionais 2030-9255/ 2030-9256

DNC I – Divisão de Negociações Extra-Regionais do 
Mercosul I

2030-8598/ 2030-8605

DNC II – Divisão de Negociações Extra-Regionais do 
Mercosul II

2030-8883/ 2030-8885

SGAET – Subs-Geral de Meio Ambiente, Energia, 
Ciência e Tecnologia

2030-6386/ 6360

DE – Departamento de Energia 2030-9772/ 8607/ 9950

DREN – Divisão de Recursos Energético Não-
Renováveis

2030-8609/ 2030-9792

DRN – Divisão de Recursos Energéticos Novos e 
Renováveis

2030-8610/ 2030-6860

DME – Departamento de Meio Ambiente e Temas 
Especiais

2030-9201/ 6801/ 
6811/ 6324

CGDES – Coordenação-Geral de Desenvolvimento 
Sustentável

2030-9644/ 9714/ 

DMAE – Divisão do Mar, da Antártida e do Espaço 2030-8619/ 2030-8625

DCLIMA - Divisão de Clima, Ozônio e Segurança 
Química

2030-9289/ 9295

DEMA – Divisão do Meio Ambiente 2030-8448/ 2030-8452

DCT – Departamento de Temas Científicos e 
Tecnológicos

2030-6565/ 9164/ 9165

DCTEC– Divisão de Ciência e Tecnologia 2030-6892/ 6315/ 6316

DI – Divisão de Sociedade da Informação 2030-8469/ 8472/ 6611

SGAP I – Subsecretaria-Geral Política I 2030-6255/ 8724/ 8733

DECIN - Depto dos Estados Unidos, Canadá e Ass. 
Interamericanos

2030-8215/ 2030-6271

DEUC - Divisão dos Estados Unidos da América e 
Canadá

2030-8213

DEA - Divisão da Organização dos Estados Americanos 2030-8285/ 2030-6279

COCIT – Coordenação-Geral de Combate aos Ilícitos 
Transnacionais

2030-8205/ 8204

CGMI – Coordenação-Geral de Mecanismos Financeiros
Inovadores para Erradicação da Fome e da Pobreza

2030-8732

DEU – Departamento da Europa 2030-8715/ 8716

DE I – Divisão da Europa I 2030-8330

DE II – Divisão da Europa II 2030-8320

DE III – Divisão da Europa III 2030-8720

DOI – Departamento de Organismos Internacionais 2030-8749/ 6048

DDS – Divisão de Desarmamento e Tecnologias 
Sensíveis

2030-8660/ 6440/ 6561

DPAZ – Divisão da Paz e Segurança Internacional
2030-9719/ 8549/ 6350 
a 6353

DNU – Divisão das Nações Unidas 2030-8549

DHS – Departamento de Direitos Humanos e Temas 
Sociais

2030-9477

DDH – Divisão de Direitos Humanos 2030-8642

DTS – Divisão de Temas Sociais
2030-8517/ 6309/ 
6328/ 6330

SGAP II – Subsecretaria-Geral Política II 2030-8770/ 8771

DACMO – Depto da Ásia Central, Meridional e Oceania 2030-6118/ 8640

DIAM – Divisão da Ásia Meridional 2030-9606

DOCEAN – Divisão da Oceania 2030-9525/ 9528/ 9721

DASC – Divisão da Ásia Central 2030-9098

DAL - Departamento da Ásia do Leste 2030-8294/ 8295

DASEAN – Divisão de ASEAN e Timor-Leste 2030-9220

DJC – Divisão de Japão e Península Coreana 2030-6458

DCM – Divisão de China e Mongólia 2030-5009

DMR – Departamento de Mecanismos Inter-regionais 2030-9183/ 8774

DIB – Divisão do Fórum IBAS e do Agrupamento BRICS 2030-9556

DSC – Divisão de Seguimento de Cúpulas 2030-8464/ 8463

SGAP III – Subsecretaria-Geral Política III 2030-6470/ 6454

DEAF – Departamento da África 2030-9736/ 9742/ 9743

CGCPLP – Coord.-Geral da Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa

2030-9741

DAF I – Divisão da África I 2030-8304

DAF II – Divisão da África II 2030-9563

DAF III – Divisão da África III 2030-8315/ 8316

DOMA – Departamento do Oriente Médio 2030-9260/ 9262/ 9263

DOM I – Divisão do Oriente Médio I 2030-9297/ 9300/ 6822

DOM II – Divisão do Oriente Médio II 2030-8279/ 6287/ 6288

SGAS – Subsecretaria-Geral da América do Sul, Central 
e do Caribe

2030-8761/ 8762

CGDECAS –Coordenação-Geral de Assuntos 
Econômicos da América do Sul

2030-8232/ 6239

CGSUL - Coord.-Geral da União de Nações Sul-
Americanas e do Grupo do Rio

2030-8757

CGDL – Coordenação-Geral das Comissões 
Demarcadoras de Limites

2030-9682

DAS I – Departamento da América do Sul I 2030- 8708/ 8709
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DAM I – Divisão da América Meridional I 2030-8221

DAM II – Divisão da América Meridional II 2030-8222

DAS II – Departamento da América do Sul II 2030-8707/ 6795/ 6080

DAM III – Divisão da América Meridional III 2030-8275

DAM IV – Divisão da América Meridional IV 2030-8269

DACC – Departamento da América Central e Caribe 2030-9158

DMAC – Divisão do México e América Central 2030-9095

DCAR – Divisão do Caribe 2030-6051

DEIR – Departamento da Aladi e Integração Econômica 
Regional

2030-6154

DIR I – Divisão de Integração Regional I 2030-8629

DIR II – Divisão de Integração Regional II 2030-6633

DMSUL – Departamento do Mercosul 2030-9219

DMC – Divisão de Coord. Econômica e Assuntos 
Comerciais do Mercosul

2030-6877/ 6011/ 8634

DMS – Div. de Assuntos Pol., Institucionais, Jurídicos e 
Sociais do Mercosul

2030-8636

SGEB – Subsecretaria-Geral das Comunidades 
Brasileiras no Exterior

2030-9934/ 9952

CGPC – Coordenação-Geral de Planejamento e 
Integração Consular

2030-9482/ 2030-6540

SLD – Setor de Legalização de Documentos 2030-6709/ 2030-9713

DCB – Departamento Consular e de Brasileiros No 
Exterior

2030-8823

DBR – Divisão das Comunidades Brasileiras no Exterior 2030-8801/ 6635

DAC/ OUV – Divisão de Assistência Consular /  
Ouvidoria Consular

2030-6637/ 6681

DDV – Divisão de Documentos de Viagem 2030-9880

DIJ – Departamento de Imigração e Assuntos Jurídicos 2030-9765/ 6189/ 6185

DAI – Divisão de Atos Internacionais 2030-8672/ 8673

DIM – Divisão de Imigração 2030-8831

DCJI – Divisão de Cooperação Jurídica Internacional 2030-9061/ 2030-9066

SGEC – Subsecretaria-Geral de Cooperação e de 
Promoção Comercial

2030-8738

CGCE – Coordenação-Geral de Intercâmbio e 
Cooperação Esportiva

2030-8745/ 2030-8742

ABC – Agência Brasileira de Cooperação 2030-9510/ 2030-9361

CGPD – Coordenação-Geral de Programas de 
Cooperação Técnica entre Países em Desenvolvimento

2030-6874

CGCB – Coordenação-Geral de Cooperação Técnica 
Bilateral

2030-9365-6881

CGMA – Coordenação-Geral de Cooperação em 
Agropecuária

2030-9336

CGDS – Coord.-Geral de Cooperação em Saúde e 
Desenvolvimento Social

2030-9364/ 6864/ 9679

CGAG – Coordenação-Geral de Cooperação em 
Agropecuária

2030-8166

CGEP – Cood.- Geral de Coop. em Educação e 
Formação Profissional 2030-6855

CGCM – Coordenação-Geral de Cooperação Técnica 
Multilateral

2030-9344

CGCT – Coordenação-Geral de Cooperação Triangular 2030-6850

CGAO – Coordenação-Geral de Administração e 
Orçamento

2030-8159

CGMP – Coord.-Geral de Mobilização de Parcerias 
Institucionais para Programas de Coop. Técnica Internacional

2030-6878

DPR – Departamento de Promoção Comercial 2030-8791/ 8792

DIC – Divisão de Inteligência Comercial 2030-8931

DOC – Divisão de Operações de Promoção Comercial 2030-8529/ 8531

DINV – Divisão de Investimentos 2030-8958

DPG – Divisão de Programas de Promoção Comercial 2030-8968

DC – Departamento Cultural 2030-9227/ 9238

DIVULG – Coordenação de Divulgação 2030-8592

DAV – Divisão de Promoção do Audiovisual 2030-9942

DAMC – Divisão de Acordos e Assuntos Multilaterais 2030-8481

DODC – Divisão de Operações de Difusão Cultural 2030-8491

DPLP – Divisão de Promoção da Língua Portuguesa 2030-8503

DCE – Divisão de Temas Educacionais 2030-8561

SGEX – Subsecretaria-Geral do Serviço Exterior 2030-8688/ 8687

CMOR – Coordenação-Geral de Modernização 2030-8334

COF – Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças 2030-8361

DA – Departamento de Administração 2030-9411/ 9412

CPAT – Coordenação de Patrimônio 2030-9390

CLI – Coordenação de Licitações 2030-9398

SARQ – Setor de Arquitetura e Engenharia 2030-8132

DAEX – Div. de Acompanhamento e Coord. 
Administrativa dos Postos no Exterior

2030-9440

SCL – Setor de Contratados Locais 2030-8141

DSG – Divisão de Serviços Gerais 2030-6737

DCD – Departamento de Comunicações e 
Documentação

2030-9265/ 9268/ 
9269/ 6229/ 6218

CGPLAN – Coordenação-Geral de Planejamento 
Administrativo

2030-9782

DINFOR – Divisão de Informática 2030-9324/ 6455

CAT – Central de Atendimento 2030-6456

DCA – Divisão de Comunicações e Arquivo 2030-9275/ 2030/ 9278

CDO – Coordenação-Geral de Documentação 
Diplomática

2030-6748/ 2030-9274

Biblioteca Antônio Francisco Azeredo da Silveira 2030-9104

DSE – Departamento do Serviço Exterior 2030-8352/ 6385/ 8351

DP– Divisão do Pessoal 2030-6550/ 8381

DPAG – Divisão de Pagamentos 2030-8403/ 2030-6170

DTA – Divisão de Treinamento e Aperfeiçoamento 2030-8340

FUNAG – Fundação Alexandre de Gusmão 2030-9122/ 9123

IPRI – Instituto de Pesquisas de Relações Internacionais 2030-9599/ 6800

ERERIO (21) 2263-4967/ 3633

MHD – Museu Histórico e Diplomático
(21) 2263-2828/ 2253-
7691

ERESUL
(51) 3228-6326/ 3288-
1036

ERENE
(81) 3326-9978/ 3465-
9915/ 9088

ERESP (11) 5505-0326

EREPAR (41) 3321-9186

ERESC (48) 3225-5349/ 9469

EREMA (92) 3237-8542

EREMINAS (31) 3213-3008/ 9834 

EREBAHIA (71) 3115-3098
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